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RECURSO ESPECIAL N° 862.923 - SP (2006/0141315-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE
SAO PAULO - CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)

RECORRIDO : PAULO ROGERIO DE HOLANDA

ADVOGADO : ALEX MOREIRA DE FREITAS

EMENTA

ADMINISTRATIVO — ALINEAS "A" E "C' —
AUSENCIA DE OMISSAO NO ACORDAO - CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA — INSCRICAO DE TECNICO EM
FARMACIA — CARGA HORARIA MINIMA DO CURSO —
NAO-CUMPRIMENTO — IMPOSSIBILIDADE DE INSCRICAO.

1. Quanto a degada violacdo do art. 535 do CPC,
veificase que ndo prospera O inconformismo, pois a prestacéo
jurisdicdond fo dada na medida da pretensio deduzida, conforme se
depreende da andlise do acordéo recorrido. Na verdade, a questéo néo
foi decidida conforme objetivava a embargante, uma vez que fa gplicado
entendimento diverso, fato que ndo ensga embargos declaratorios.

2. Versam os autos acerca da posshbilidade do portador
de certificado de concdlusdo do curso de técnico em farmécia ser ingito
nos quadros do Conselho Regiond de Farmécia do Estado de S&o Paulo.

3. O técnico de faméacia, profissond graduado em nivd
de segundo grau, com diploma registrado no MEC, pode inscrever-se no
CRF desde que tenha cumprido a carga horaria exigida (2.200 horas,
com 900 horas de trabaho escolar).

4. No caso dos autos, o Tribund de origem limitou-se a
airmar que o ora recorrido preenche os requisitos legais para a inscricéo
no Consdho. Entender de forma diversa, como pretende o recorrente,
requer andise de matéria fatico-probatdria, invidvd em recurso especid,
como digpde a Simula 7 desta Corte.

5. Quanto a responsabilidade técnica pda drogaria,
pretendida pelo recorrido, esta Corte firmou o entendimento no sentido
de ser possive a assuncdo da responsabilidade por técnico em farmécia,
independentemente da excepciondidade da hipotese, pois inexidente
vedacdo legd paratanto. Precedentes.

Recurso especid conhecido em parte e improvido.
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Vidos, relatados e discutidos 0s autos em que sdo partes as adma
indicadas, acordam os Minidros da Primera Secdo do Superior Tribund de Judica
"Prosssguindo no julgamento, a Secdo, por maoria, vencidos a Sra. Minidra Eliana
Cdmon e 0 Sr. Ministro Herman Benjamin, conheceu parcidmente do recurso especid,
meas |he negou provimento, nos termos do voto do Sr. Minisro Rdlator.”

Os Srs. Minigros José Delgado, Luz Fux, Teori Albino Zavascki e
Castro Meira (voto-vigta) votaram com o Sr. Minisro Relator.

N&o paticiparam do julgamento os Srs. Minisdros Mauro Campbell
Marques, Benedito Gongalves e Hamilton Carvahido (RISTJ, art. 162, 8§ 2°).

Presdiu o julgamento a Sra. Minigra Denise Arruda

Brasilia(DF), 11 de novembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Rdator
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RECURSO ESPECIAL N° 862.923 - SP (2006/0141315-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE
SAO PAULO - CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE

RECORRIDO  : PAULO ROGERIO DE HOLANDA

ADVOGADO : ALEX MOREIRA DE FREITAS

RELATORIO
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Rdator):

Cuidarse de recurso especid interposto peo CONSELHO NACIONAL
DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO, com base nas dineas"d' e "¢, do
permissivo condtituciond, contra acérdéo do TRF da 32 Regi&o, ementado nos seguintes
termos

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA.
TECNICO DE FARMACIA. INSCRICAO NO CONSELHO E
RESPONSABILIDADE TECNICA POR DROGARIA.
POSSBILIDADE. ART. 14, DA LEI 3820/60. SUMULA. 120 DO STJ

1. A lei admite a inscricédo no Conselho Regional de Farmacia
do Técnico em Farmécia que, embora ndo graduado em curso
superior, possui habilitacdo adequada para o exercicio da livre
profissdo, com formacdo de nivel médio e habilitacdo no curso
especifico (art. 14, da le 3.820/60).

2. As normas de regéncia ndo fazem reserva exclusiva para o
farmacéutico em relacéo a responsabilidade técnica por drogaria.

3. Nos termos da Simula 512 do SIF, sdo incabives
honorarios advocaticios em sede de mandado de seguranca.

4. Apelacdo provida. (fl. 210)

Contra o referido julgado, foram opostos embargos de declaracéo peo
Consdho Regiond de Farmécia do Estado de S&o Paulo, os quais foram rgeitados. (fl.
257)

De inido, sugtenta o recorrente violagdo do art. 535 do CPC, pais, ao
regetar os embargos de declaracdo, o Tribund de origem, fez perdgtir equivoco na
'inter pretacao atribuida ao disposto no art. 14 da Lei 3.820/60, dispositivo esse que
traz o rol dos profissonais passiveis de inscricdo nos quadros do Conselho
Regional de Farmécia, entendendo haver previsio legal para inscrever o técnico
com base na alinea 'b' do citado dispositivo, respaldando a possibilidade de
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assumir a responsabilidade técnica na Simula 120 do C. STJ. (fl. 265).

Aduz que os embargos declaratérios objetivaram demonstrar a D.
Turma que a decisdo incidiu em erro de fato, uma vez atribuir ao técnico em
farméacia a qualificacdo de oficial de farmacia, encaixando-lhe inadvertidamente
na Simula 120 desta Corte o qual trata da possibilidade do oficial de farmécia
assumir a responsabilidade técnica por drogaria. (fl. 265).

Alega, ainda, nas razdes do recurso especid, que 0 acorddo contrariou 0s
ats. 10, 13, 14 e 16, da La n. 3.820/60; art. 15, da Le n. 5.991/73; e art. 28, do
Decreto n. 74.170/74. Sustenta ndo haver digpostivo legd que permita a inscricéo de
técnico em farmécia nos quadros do Consdho Regiond de Farmécia do Estado de Séo
Paulo e, por consequéncia, ndo pode assumir a reponsabilidede técnica de seu
edtabd ecimento.

Aduz que o profissond portador do certificado de conclusio do curso de
técnico ndo possui a carga hordria minima correspondente ao curso de nive técnico
relativo ao endno médio. Assm, sustenta que, ultrapassada a questdo da impaossibilidade
da insicdo, o pedido de assuncdo da responssbilidade técnica encontra-se
prejudicado, ja que tad responsabilidade somente podera ser conferida a profissond
regularmente inscrito nos quadros do Consglho Regiond de Farmécia

Alega, ainda, divergénda jurigorudencid.
N&o foram oferecidas contra-razoes (fl. 325).
Admitido o recurso, subiram os autos para apreciacdo desta Corte (fl.

327).

E, no essencid, o rddaério.
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RECURSO ESPECIAL N° 862.923 - SP (2006/0141315-7)
EMENTA

ADMINISTRATIVO — ALINEAS "A" E "C' —
AUSENCIA DE OMISSAO NO ACORDAO - CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA — INSCRICAO DE TECNICO EM
FARMACIA — CARGA HORARIA MINIMA DO CURSO -
NAO-CUMPRIMENTO — IMPOSSIBILIDADE DE INSCRICAO.

1. Quanto a degada vidlacdo do at. 535 do CPC,
veificase que ndo prospera O inconformismo, pois a prestacéo
jurisdicdond fo dada na medida da pretensio deduzida, conforme se
depreende da andlise do acordéo recorrido. Na verdade, a questéo néo
foi decidida conforme objetivava a embargante, uma vez que fa gplicado
entendimento diverso, fato que ndo ensga embargos declaratorios.

2. Versam os autos acerca da posshilidade do portador
de catificado de condusio do curso de técnico em farmécia ser inscrito
nos quadros do Conselho Regiond de Farmécia do Estado de S&o Paulo.

3. O técnico de faméacia, profissond graduado em nivd
de segundo grau, com diploma registrado no MEC, pode inscrever-se no
CRF desde que tenha cumprido a carga horaria exigida (2.200 horas,
com 900 horas de trabaho escolar).

4. No caso dos autos, o Tribund de origem limitou-se a
airmar que o ora recorrido preenche os requisitos legais para a inscricéo
no Consglho. Entender de forma diversa, como pretende o recorrente,
requer andise de matéria fatico-probatdria, invidvd em recurso especid,
como digpde a Simula 7 desta Corte.

5. Quanto a responsabilidade técnica pda drogaria,
pretendida pelo recorrido, esta Corte firmou o entendimento no sentido
de ser possive a assuncdo da responsabilidade por técnico em farmécia,
independentemente da excepciondidade da hipotese, pois inexidente
vedacdo legd paratanto. Precedentes.

Recurso especid conhecido em parte e improvido.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Redator):

Prdiminarmente, verificase que a maéra federd restou devidamente
prequestionada, bem como a divergénciafal demonstrada nos moldes regimentas

Quanto a degada violacdo do art. 535 do CPC, veificase que nédo
progpera o inconformismo, pois a prestacdo jurisdidond fo dada na medida da
pretensdo deduzida, conforme se depreende da andise do acordado recorrido.

Na verdade, a questéo nédo foi decidida como objetivava a embargante,
uma vez que foi gplicado entendimento diverso. E cedigo, no STJ, que o juiz ndo fica
obrigado a manifestar-se sobre todas as adegaches das partes, nem a ater-se aos
fundamentos indicados por eas ou a responder, um a um, a todos 0s seus argumentos,
Se ja encontrou motivo suficiente para fundamentar a deciséo, o que de fato ocorreu.

Ressdte-se, anda, que cabe a0 magidrado decidir a questédo de acordo
com 0 seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudéncia, aspectos
pertinentes a0 tema e da legidacio que entender gplicave ao caso concreto.

Nessa linha de raciocinio, o disposto no art. 131 do Codigo de Processo
Qwil:

O juiz apreciara livremente a prova, atendendo aocs fatos e
circunstancias constantes dos autos, ainda que ndo alegados pelas
partes, mas deverd indicar, na sentenca, os motivos que lhe
formaram o convencimento.

Em suma, nos termos de jurigprudéncia pecifica do STJ, o magistrado
nao € obrigado a responder todas as alegacfes das partes se ja tiver encontrado
motivo suficiente para fundamentar a decisdo, nem é obrigado a ater-se aos
fundamentos por eas indicados. (REsp 684.311/RS, Rd. Min. Castro Mera,
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006), como ocorreu na hipotese ora

€M aprego.
Nesse sentido, ainda, os precedentes.

TRIBUTARO — COFINS — SOCIEDADES CIVIS DE
PRESTACAO DE SERVICOS PROFISSONAIS — ISENCAO —
MUDANCA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL NAO
FUNDAMENTA EMBARGOS DE DECLARA(;AO - AUSENCIA DE
OMISSAO, OBSCURIDADE OU CONTRADICAO.

1. A oposicdo de embargos declaratorios se faz apropriada
guando o pronunciamento judicial padecer de ambiglidade, de
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obscuridade, de contradicdo ou de omissao, 0s quais inexistem neste
caso. Em contrapartida, sabe-se que o tribunal ndo estd compelido a
manifestar-se sobre todas as questdes suscitadas pela parte,
principalmente se 0 acérddo contém adequado fundamento para
justificar a conclusdo perfilhada.

2. Nitido € o carater modificativo que a embargante,
inconformada, busca com a oposicdo dos embargos declaratorios,
uma vez que pretende ver reexaminada e decidida a controvérsia de
acordo com sua tese.

3. A mudanca de entendimento jurisprudencial sobre a matéria
nao autoriza 0 mango dos embargos de declaracéo com pretensdo
de efeitos infringentes. Esta inferéncia decorre do disposto no artigo
535, do Estatuto Processual Civil.

Embargo de declaracéo rejeitados.

(EDd no AgRg no REsp 456.674/RS, Rd.este Magistrado,
Segunda Turma, julgado em 26.9.2006, DJ 10.10.2006)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - IMPOSTO DE
RENDA SOBRE VERBAS INDENIZATORIAS — REPETICAO DE
INDEBITO — FORMA DE DEVOLUGCAO - RETIFICAGAO DA
DECLARACAO ANUAL — DESVIRTUAMENTO DO PEDIDO:
IMPOSS BILIDADE.

1. Inexiste violacao do art. 535 do CPC se as teses suscitadas
pela parte sdo implicitamente rgeitadas no aresto impugnado,
restando, portanto, prequestionadas.

2. Aplica-se 0 teor da Simula 211/STJ as teses ndo
prequestionadas.

3. Senainicial é formulado pedido de repeticdo de indébito do
imposto de renda, descabe ao Tribunal modifica-lo, determinando a
retificacdo da declaracdo anual e a compensacéo com o imposto de
renda porventura devido.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte,
par cial mente provido.

(REsp 853.102/SC, Rd. Min. Hiana Cdmon, Segunda Turma,
julgado em 19.9.2006, DJ 3.10.2006).

No ménito, versam os autos acerca da possibilidade de o portador de
certificado de condusio do curso de técnico em farméda ser insrito nos quadros do
Conseho Regiond de Farmécia do Estado de S&o Paulo e assumir a responsabilidade
técnica por suadrogaria

A fim de resolver a questéo, necessrio se faz andisar os diplomeas legas
gue regem o caso.
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A La n. 3.820/60, que criou os Consdhos Federd e Regionas de
Farmécia, em seu artigo 14, paragrafo Unico, previu os legitimados a requerer ainscrico
no Conselho Regiond, conforme se vé da letura

Art. 14. - Em cada Consedho Regional serdo inscritos os
profissionais de Farmacia que tenham exercicio em seus territérios e
gue constituirdo o seu quadro de farmacéuticos.

Paragrafo Unico - Serdo inscritos, em quadros distintos,
podendo representar-se nas discussies, em assuntos concer nentes as
suas proprias categorias,

a) os profissonais que, embora ndo farmacéuticos, exercam
sua atividade (quando a le autorize) como responsaveis ou auxiliares
técnicos de laboratorios industriais farmacéuticos, laboratérios de
andlises clinicas e laboratorios de controle e pesquisas relativas a
alimentos, drogas, toxicos e medicamentos,

b) os préticos ou oficiais de Farmacia licenciados.

Ora, a exegee do atigo supra dexa bem clao que a La apenas
EX0ENCioNou a inscricdo aos praticos e aos dfidas de farméciaja licenciados, bem como
aos profissonas que, embora ndo farmacéuticos, exercam sua dividade como
responsavels ou auxiliares técnicos de laboratdrios indudtriais farmacéuticos, |aboratorios
de andlises dinicas e laboratdrios de controle e pesquisas rddivas a dimentos, drogas,
toxicos e medicamentos.

Como enfdizado, a Le n. 3.820/60 apenas ressdvou a Stuacéo de
determinados profissionals que eenca, e ndo induiu o auxiliar ou o técnico em farmécia

No ano de 1973, a La n. 5.991 ampliou as hipdteses de inscricdo no
Consdho de Farmécia, verbis:

Art. 15 — A farmécia e a drogaria terdo, obrigatoriamente, a
assisténcia do técnico responsave, inscrito no Consalho Regional de
Farmacia, naformada ld.

(...)

8 3 - Em razio do interesse publico, caracterizada a
necessidade da existéncia de farmacia ou drogaria e na falta de
farmacéutico, o 6rgdo sanitario competente de fiscalizacdo local
licenciard os estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de
pratico de farméacia, oficial de farmacia ou outro, igualmente inscrito
naformadale.

Posteriormente, com o objetivo de regulamentar aLe n. 5.991/73, surgiu
0 Decreto n. 74.170/74, com aredacéo dada pelo Decreto n. 793/93, que determinou o
seguinte:
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Art. 28 - O poder puablico, através do Orgdo sanitario
competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Territorios,
poderd licenciar farméacia ou drogaria sob a responsabilidade técnica
de prético de farméacia, oficial de farméacia ou outro, igualmente
inscrito no Conselho Regional de Farmacia respectivo, na forma da
lel, desde que:

| - o interesse publico justifique o licenciamento, uma vez
caracterizada a necessdade de instalacdo de farmacia ou drogaria
no local; e

Il - que inexista farmacéutico na localidade ou, existindo, n&o
gueira ou ndo possa esse profissonal assumir a responsabilidade
técnica pel o estabel ecimento.

(...)

§ 2° - Entende-se por agente capaz de assumr a
responsabilidade técnica de que trata este artigo:

a) o prético ou oficial de farmacia inscrito em Consgho
Regional de Farmacia;

b) o técnico diplomado em curso de segundo grau que tenha seu
diploma registrado no Minigtério da Educacéo, inscrito no Conselho
Regional de Farmécia, observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23,
daLe n°5.692, de 11 de agosto de 1971.

Feito este histdrico, condui-se que o Decreto regulamentador conferiu a
possibilidade de inscrico do técnico, com formacdo de segundo grau, no Consaho de
Farmécia, desde que atendidas as exigéndias dos artigos 22 e 23 da Le n. 5.692/71 —
carga horariade 2.200 ou 2.900 horas de trabaho escolar efdivo.

Asam, a jurisorudéncia desta Corte entende, em sintese, que, 0 técnico
de farmécia, profissond graduado em nivd de segundo grau, com diploma registrado no
MEC, pode inscrever-se no CRF desde que tenha cumprido a carga horaria exigida
(2.200 horas, com 900 horas de trabaho escolar).

Nesse sentido, 0s seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARACAO -
JULGAMENTO ULTRA PETITA - VICIO CONFIGURADO -
CORRECAO QUE IMPLICA O IMPROVIMENTO DO RECURSO
ESPECIAL - TECNICO EM FARMACIA - POSSBILIDADE DE
INSCRICAO NO CRF - INEXISTENCIA DE OMISSAO - EFEITO
INFRINGENTE.

1. S& o0 pedido dos autores, no mandado de seguranca
impetrado, limita-se ao registro dos técnicos em farmacia no
Consdho Regional de Farmacia, reconhece-se 0 equivoco do
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acorddo que, julgando além do pedido, decide questdo acerca da
assuncao de responsabilidade técnica dos referidos profissionais por
drogaria.

2. O TECNICO EM FARMACIA, formado em 2° grau com
cumprimento de carga horaria de 2.200 ou 2.900 horas de trabalho
escolar efetivo, com diploma registrado no MEC e com possibilidade
de ingresso em universidade, pode inscrever-se no CRF.

3. Corrigido o texto do acdrdéao embargado, passa o dispositivo
desse julgado a contar com a seguinte redacdo. assim, e em
conclusdo, nego provimento ao recurso especial.

4. Inexistente, quanto a um tema, qualquer das hipo6teses do
art. 535 do CPC, ndo merecem acolhida, nesse ponto, os embargos
de declaracéo com nitido carater infringente.

5. Embargos de declaracdo de EMERSON FERREIRA DO
AMARAL E OUTROS integraimente acolhidos, com efeito
modificativo.

6. Embargos de declaracdo do CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO acolhidos em parte.

(EDd no REsp 721.885/SP, Rd. Min. Hiana Cdmon, DJ
17.8.2006, sam grifo no arigind)

ADMINISTRATIVO. RECURSD ESPECIAL. TECNICO EM
FARMACIA. DIPLOMACAO EM SEGUNDO GRAU. INSCRICAO
NOS CONSELHOS REGIONAIS DE FARMACIA.

REQUISTOS ATUACAO LIMITADA, APENAS, EM
DROGARIAS E NAO EM FARMACIAS PRECEDENTES

1. Recurso especial contra acérddo que nao autorizou a
incricdo da recorrente, técnico em farmécia, nos quadros do
Consdlho Regional de Farmacia do Estado de Minas Gerais.

2. O art. 28, caput, do Decreto n° 74.170/74, em sua
interpretacéo sistémica, faculta a inscricdo de ‘outro profissional’,
além do pratico em farméacia e do oficial de farmacia, nos quadros
dos Consdhos Regionais de Farmécia. No § 2°, 'b' (redacdo do
Decreto n° 793/93), do mesmo artigo, tem-se por agente capaz de
assumir a responsabilidade técnica de que cuida tal artigo, capaz,
destarte, de se inscrever no CRF, o 'técnico diplomado em curso de
segundo grau que tenha seu diploma registrado no Ministério da
Educacéo, inscrito no Conselho Regional de Farméacia, observadas
as exigéncias dos arts. 22 e 23, da Lel n°5.692, de 11 de agosto de
1971

3. Ndo existe, pois, vedacdo, ao contrario, ha permissao legal
da inscricdo de técnicos em farmacia nos quadros dos Conselhos
Regionais de Farmécia.
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4. Nao é o caso de se conceder a possibilidade de assungéo de
responsabilidade técnica por farmacia ou drogaria, mas,
tao-somente, de autorizar a possbilidade de inscricdo no CRF, na
condicdo de técnicos em farmacia, como faculta a lei. A aludida
assuncdo de responsabilidade técnica por estabelecimento
farmacéutico ou por drogaria, porém, deve observar os estritos
parametros e limites legais, ndo decorrendo da mera inscricio nos
guadros do Conselho.

5. Os profissionais a que se refere o art. 15, 8 3%, da Le n°
5.991/73, correspondem aos definidos pela conjugacdo da Lei n°
7.044/82, do Decreto n° 793/93 e da Resolucdo/CFF n° 111, isto €,
aquel es denominados 'técnicos de nivel médio na érea farmacéutical,
com habilitacdo profissonal plena, em nivel de 2° grau, de carga
horaria minima de 2.200 horas, das quais pelo menos 900 horas
dedicadas as matérias profissionalizantes previstas na Portaria MEC
n 363/95.

6. InscricBo admitida dos técnicos com atuacdo limitada em
drogarias, e ndo emfarmécias.

7. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 818.546/MG, Rd. Min. Jose Delgado, DJ 22.5.2006).

No caso dos autos, o Tribund de origem limitou-se a airmar que o ora
recorrido preenche os requisitos legas para a inscric2o no Consaho. Confira-se trecho
do voto:

No caso do apelante, ndo ha impeditivo legal a sua inscricdo no
Consdlho, es que, embora ndo graduado em curso superior, possui
formacao de nivel médio e habilitacdo no curso especifico de técnico
em farmacia, satisfazendo os requisitos previstos em lei para o
exercicio da profissdo, atendendo ao disposto no art. 5° inc. Xl da
CF. (fl. 207).

Asam, entender de forma diversa, como pretende o recorrente, requer
andise de matéria fatico-probatdria, invidvd em recurso especid, como dispde a Simula
7 desta Corte.

Quanto a resgponsabilidede técnica pea drogaria, pretendida pelo
recorrido, esta Corte firmou o entendimento no sentido de ser possivd a assuncéo da

responsabilidade por técnico em farmécia, independentemente da excepciondidade da
hipotese, pois inexigente vedacdo legd para tanto.

Nesse sentido, 0s seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO. RECURSD ESPECIAL. TECNICO EM
FARMACIA. INSCRICAO NO CONSELHO REGIONAL.
RESPONSABILIDADE TECNICA POR DROGARIA.
POSSBILIDADE.

1. O técnico de farmacia pode inscrever-se no Conselho de
Farmacia respectivo, assm como est4 autorizado a assumir a
responsabilidade técnica por drogaria, independentemente da
excepcionalidade da hipétese, em virtude da inexisténcia de
vedacdo legal para tanto. (EREsp 543.889/MG). Ressalva do
Relator.

2. Recurso especial conhecido provido.

(REsp 825.372/MG, Rd. Min. Castro Meira, DJ 18.5.2006 - s=m
grifo no origind)

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA.
COMPETENCIA PARA  FISCALIZACAO. OCORRENCIA.
TECNICO DE FARMACIA. PROFISSONAL LEGALMENTE
HABILITADO. ASSUNCAO DA RESPONSABILIDADE TECNICA
POR DROGARIA OU FARMACIA. POSSBILIDADE. RECURSO
ESPECIAL. AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA
282/STF.

1. A auséncia de debate, na instancia recorrida, sobre os
dispositivos legais cuja violacdo se alega no recurso especial atrai,
por analogia, a incidéncia da Simula 282 do STF.

2. A 12 S¢ao desta Corte, no EREp.543.889-MG, firmou o
entendimento nos sentido de admitir a assuncdo da
responsabilidade técnica de drogaria por técnico de farmacia (REsp
674.040/MG, Min. Castro Meira, 22 Turma, DJ 24.10.2005).

3. Consoante jurisprudéncia pacifica desta Corte, 0 Conselho
Regional de Farmacia é o 6rgdo competente para fiscalizacdo das
farmacias e drogarias, quanto a verificagdo de manterem, durante
todo o periodo de funcionamento dos estabel ecimentos, profissional
legalmente habilitado. O érgéo de vigilancia sanitaria, por sua vez,
tem como atribuicdo licenciar e fiscalizar as condigdes de
funcionamento das drogarias e farmécias, no que se refere a
observancia dos padrdes sanitarios relativos ao comércio exercido,
notadamente, 0 controle sanitario da venda de drogas,
medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos. Precedentes:
REsp 726.378/PR, Rd. Min. Teori Albino Zavascki, 12 Turma, DJ
02.05.2005; EREsp 414961/PR, Rd. Min. Luiz Fux, 12 Secdo, DJ
15/12/2003; REsp 491137/RS Rd. Min. Franciulli Neto, 22 Turma, DJ
26/05/2003.

4. Recurso especial a que se da provimento.
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(REsp 722.399/SP, Rd. Min. Teori Albino Zavascki, DJ
27.3.2006).

Ante 0 exposto, conhego do recurso especia e nego-lhe provimento.

E como penso. E como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Rdator
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RECURSO ESPECIAL N° 862.923 - SP (2006/0141315-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE
SAO PAULO - CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO ROGERIO DE HOLANDA
ADVOGADO . ALEX MOREIRA DE FREITAS

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Tratase de

discussdo em torno de Técnicos em Farméacia, especid mente quanto a

a) posshilidade de suainscricéo junto aos Conselhos Profissonais (CRF); e,
b) assuncéo de responsabilidade técnica por farmécias e drogarias.

Antes de adentrar a discussio dos presentes autos, fago uma rapida digressfo

acerca dalegidacéo gplicavd e do posicionamento desta Corte.

1. Legidacao aplicave

De inido, o art. 14, da Lda 3.820/60 (grife), tratou das inscrigbes nos
Conselhos Regionais de Farmédia

"Art. 14. - Em cada Conselho Regional serdo inscritos os
profissionais de Farmacia que tenham exercicio em seus territorios e que
constituirdo o seu quadro de farmacéuticos.

Paragrafo Unico - Serdo inscritos, em quadros distintos,
podendo representar-se nas discussoes, em assuntos concernentes as suas
préprias categorias,

a) os profissionais que, embora ndo farmacéuticos, exercam
sua atividade (quando a lei autorize) como responsaveis ou auxiliares
técnicos de laboratérios industriais farmacéuticos, laboratorios de anélises
clinicas e laboratorios de contr6le e pesquisas relativas a alimentos, drogas,
toxi cos e medicamentos;

b) os praticos ou oficiais de Farmécia licenciados."
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Poderiormente, 0 art. 15, da La 5.991/73 (grifos meus), previu a exigénda de

técnico responsivel pelas farméacias e drogarias

"Art. 15 - A farmacia e a drogaria terdo, obrigatoriamente, a
assisténcia de técnico responsavel, inscrito no Conselho Regional de
Farmacia, na forma da lei.

§ 1° - A presenca do técnico responsavel seréa obrigatoria
durante todo o horario de funcionamento do estabel ecimento.

§ 2° - Os estabelecimentos de que trata este artigo poder&o
manter técnico responsavel substituto, para os casos de impedimento ou
auséncia do titular.

8§ 3° - Em razdo do interesse publico, caracterizada a
necessidade da existéncia de farmécia ou drogaria, e na falta do
farmacéutico, o Orgdo sanitario de fiscalizagdo local licenciara os
estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de pratico de farmacia,
oficial de farmacia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de
Farmécia, na forma da lei."

FHndmente, o art. 28, do Decreto 74.170/74 (grife), regulamentou 0 asunto:

Art 28. O poder publico, através do o6rgdo sanitario
competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios, podera
licenciar farmacia ou drogaria sob a responsabilidade técnica de pratico de
farmécia, oficial de farmacia ou outro, igualmente inscrito no Conselho
Regional de Farmacia respectivo, na forma da lei, desde que:

| - o interesse publico justifigue o licenciamento, uma vez
caracterizada a necessidade de instalacdo de farmacia ou drogaria no
local; e

Il - que inexista farmacéutico na localidade, ou existindo ndo
queira ou ndo possa esse profissional assumir a responsabilidade técnica
pel o estabel ecimento.

§ 1° - A medida excepcional de que trata este artigo, podera
inclusive, ser adotada, se determinada zona ou regido, urbana, suburbana
ou rural, de elevada densidade demogréfica, ndo contar com
estabelecimento farmacéutico, tornando obrigatério o deslocamento do
publico para zonas ou regifes mais distantes, com dificuldade para seu
atendimento.

8 2° Entende-se por agente capaz de assumir a
responsabilidade técnica de que trata este artigo: (Redacdo dada pelo
Decreto n° 793, de 1993)

a) o pratico ou oficial de farmacia inscrito em Conselho
Regional de Farmécia;

b) o técnico diplomado em curso de segundo grau que tenha
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seu diploma registrado no Ministério da Educacdo, inscrito no Conselho
Regional de Farmécia, observadas as exigéncias dos arts. 22 e 23 da Lel n°
5.692, de 11 de agosto de 1971. (Redacdo dada pelo Decreto n° 793, de 1993)

8§ 3° Para fim previsto neste artigo sera facultada a
transferéncia de local do estabelecimento de propriedade do pratico ou
oficial de farmacia, mencionado na letra a do 2° para zona desprovida de
farmacia ou drogaria. "

Diante das transcrigdes acima, temos que, pelo art. 14, da La 3.820/60, os
farmacéuticos serdo inscritos nos correspondentes Conselhos Regionais de Farmécia. Serdo
também inscritos, porém em quadros digintos "a) os profissonais que, erbora ndo
farmacéuticos, exercam sua atividade (quando a lel autorize) como responsavels ou auxiliares
técnicos de laboratdrios indudriais farmacluticos, laboratdrios de andlisss dinicas e
laboratdrios de contréle e pesquisas rdativas a alimentos, drogas, toxicos e medicamentos, b)
0s préticos ou dfidais de Farméda licenciados™;

Por outro lado, o art. 15, da La 5.991/73, exige que famécias e drogarias
tenham a assgéncia de técnico registrado no Consdho Regiond de Farmécia, naformadala.
No caso de interesse publico e auséncia de farmacéutico, admite-se a responsabilidade técnica
por "pratico de farmédia, ofidal de farméda ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional
de Farmada, naformadalg';

Fndmente o at. 28, do Decreto 74.170/74, regulamenta a "medida
excepaonal” (a expressio € da norma adminidrativa), prevendo que, no interesse pablico e na
austncia de farmacéutico, considera-se apto a assumir a responsabilidade técnica por farméacia
ou drogaria 0 @) o préico ou dfidd de famécia, insrito no Consdho Regiond, ou b) o
técnico em farmécia "diplomado em curso de segundo grau que tenha seu diploma regisrado
no Minigério da Educacdo, inscrito no Consedho Regional de Farméda, observadas as
exgéndasdos arts. 22 e 23 da Le n° 5.692, de 11 de agosto de 1971".

Antes de prosseguir, € Uil lembrar que, da leitura atenta dos textos normeativos,
a figura do técnico em farmécia ("técnico diplomado em curso de segundo grau™), objeto do
presente processo, € mencionada expressamente somente peo Decreto 74.170/74, a0
regulamentar a "medida excepdona” de responsabilidade por faméda ou drogaria, no
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interesse publico e na auséncia de farmacéuti co.

Ademas, regisro que ndo ha discussio quanto ao ofidd de farméacia,
regularmente inscrito no Consalho Profissond, que pode ser responsave técnico por drogaria,
e quanto ao auxiliar de farmacia que, ao reverso, Ndo tem essa gptidéo, na forma das Simulas
120 e 275, ambas desta Corte:

"Simula 120/STJ: O oficial de farmacia, inscrito no conselho
regional de farméacia, pode ser responsavel técnico por drogaria.”

"Simula 275/STJ: O auxiliar de farmacia ndo pode ser
responsavel técnico por farmacia ou drogaria."

A questéo que se coloca €, exdudvamente, quanto ao técnico em farmécia, que

tem formacéo profissond especifica, de nivd médio.

2. Entendimento desta Corte quanto a responsabilidade de Técnico por

farmécia e drogaria

O asunto em andlise fa objeto de conhecida divergéncia entre as Turmas
componentes da Primeira Secéo.

A Primera Turma entendia que, por forca do Decreto 74.170/74, os técnicos
em farmécia sfo aptos a assumir a responsabilidade técnica por drogarias, mas ndo farmécias.

Cito precedente paradigmético deste posicionamento:

" ADMINISTRATIVO. TECNICO EM FARMACIA.
DIPLOMACAO EM SEGUNDO GRAU. INSCRICAO NOS CONSELHOS
REGIONAIS DE FARMACIA. REQUISITOS ATUACAO LIMITADA,
APENAS, EM DROGARIAS, E NAO EM FARMACIAS. PRECEDENTES

1. Recurso especial interposto contra acordao gque entendeu
ndo- preenchidos os requisitos legais pertinentes, concluindo ser ilicita a
inscricdo dos técnicos de farmacia diplomados em curso de segundo grau
nos quadros dos Consel hos Regionais de Farmacia.

2. O art. 28, caput, do Decreto n° 74.170/74, em sua
interpretacdo sistémica, facultada a inscri¢éo de “ outro profissional” , além
do pratico em farmacia e do oficial de farmacia, nos quadros dos Conselhos
Regionais de Farméacia. No § 2° “b” (redacdo dada pelo Decreto n°
793/93), do mesmo artigo, temrse por agente capaz de assumir a
responsabilidade técnica de que cuida tal artigo, capaz, destarte, de se
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inscrever no CRF, o “técnico diplomado em curso de segundo grau que
tenha seu diploma registrado no Ministério da Educacdo, inscrito no
Conselho Regional de Farmacia, observadas as exigéncias dos arts. 22 e 23,
da Lei n°5.692, de 11 de agosto de 1971" .

3. Nao existe, pois, vedacao, ao contrario, ha permissdo legal,
da inscricéo de técnicos em farmacia nos quadros dos Conselhos Regionais
de Farmacia.

4. Nao € o caso de se conceder a possibilidade de assuncao
de responsabilidade técnica por farmacia ou drogaria, mas, tdo-somente, de
autorizar a possibilidade de inscricdo no CRF, na condicao de técnicos em
farmacia, como faculta a lei. A aludida assuncédo de responsabilidade
técnica por estabelecimento farmacéutico ou por drogaria, porém, deve
observar os estritos parametros e limites legais, nao decorrendo da mera
Inscri¢éo nos quadros do Conselho.

5. Os profissionais a que se refere o art. 15, § 3° da Lei n°
5.991/73, correspondem aos definidos pela conjugacéo da Lei n°® 7.044/82,
do Decreto n° 793/93 e da Resolucdo/CFF n° 111, isto € aqueles
denominados “técnicos de nivel médio na area farmacéutica’, com
habilitaco profissional plena, emnivel de 2° grau, de carga horéria minima
de 2.200 horas, das quais pelo menos 900 horas dedicadas as matérias
profissionalizantes previstas na Portaria MEC n° 363/95.

6. Inscricdo admitida dos técnicos com atuacéo limitada em
drogarias, e ndo emfarmacias.

7. Recurso provido." (REsp 648.826/GO, Rel. Minisro JOSE
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.10.2004, DJ 13.12.2004 p.
251).

A Segunda Turma, no entanto, pefilhou caminho hermenéutico um pouco
diverso, conduindo que a autorizacdo dada pelo Decreto 74.170/74, em favor dos técnicos
em farmacia, é excepciond. A excepciondidade, destaco, refere-se ndo apenas as farmécias,
mas também as drogarias. Neste sentido, cito precedente ilugraivo:

"ADMINISTRATIVO — INSCRICAO NO CONSELHO DE
FARMACIA — RESPONSABILIDADE TECNICA POR FARMACIA OU
DROGARIA.

1. O PRATICO ou OFICIAL DE FARMACIA é o prético
licenciado que ja exercia a profissdo quando ela veio a ser regulamentada
pela Lei 3.820/60; o art. 14 do mencionado diploma legal resguardou seu
direito de inscricdo no Conselho Regional de Farméacia; somente poderia
exercer a responsabilidade técnica por farmacia ou drogaria nas seguintes
hipoteses: interesse publico (art. 28 do Decreto 70.174/74) ou
provisionamento (art. 57 da Lei 5.991/73 c/c art. 59 do Decreto 70.174/74).

2. O AUXILIAR DE FARMACIA, habilitado em curso com
carga horéria inferior ao minimo exigido para o ensino de 2° grau, ndo tem
direito ao prosseguimento dos estudos em nivel superior e ndo faz jus a
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inscricdo no CRF; por isso, ndo estd apto a assumir responsabilidade
técnica por farmacia ou drogaria.

3. O TECNICO EM FARMACIA, formado em 2° grau com
cumprimento de carga horéaria de 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar
efetivo, com diploma registrado no MEC e com possibilidade de ingresso em
universidade, pode inscrever-se no CRF, mas somente pode ser responsavel
por farmacia ou drogaria em caso de interesse publico (art. 28 do Decreto
70.174/74).

4. Recurso especial provido em parte." (REsp 504.547/RS, Rdl.
Minisra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 14.12.2004, DJ
28.02.2005 p. 278, grife).

A divergénciade entendimento esta, portanto, assim ddimitada

a) A Primera Turma admite a inscricdo do técnico em farmécia no Consdho
Regiond respectivo, redtrita sua assuncéo de reponsabilidade técnica gpenas a drogaria,
exduidas as farmédies,

b) A Segunda Turma acompanha a posicéo da Primera Turma, acrescentando,
contudo, que a assuncéo de responsabilidade técnica, sga por farmécia ou por drogaria (a
Turmando fazia disin¢do quanto as espécies) somente seria admitidaem Situagdo excepciond,
caracterizada pelo interesse publico e auséncia de farmacéutico.

Repito que a Segunda Turma, como se verifica pela latura da ementa acima
transcrita (REsp 504.547/RS), ndo veda a insrigdo do técnico em farmécia no respectivo
Consdho Regiond. Apenas defende que a assuncéo de responsabilidade técnica por farmécia
ou drogaria demanda a presenca de Stuacdo excepciond. Transcrevo trecho esclarecedor do
voto-vigta proferido pelo e. Minigro Jodo Otévio de Noronha, no REsp 543.889/MG:

"Portanto, se por um lado é patente o direito do impetrante,
ora recorrente, de obter sua inscricio no Consedho Regional de
Farmacia, na condicdo de técnico, conforme bem esclareceu o Ministro
Relator em seu voto, por outro, é certo que a pretensdo consubstanciada na
emissdo do certificado de responsavel técnico do estabelecimento estara
condicionada a existéncia de interesse pudblico a ser atendido,
decorrente da caréncia de  estabelecimentos fornecedores de
medicamentos na localidade aliada a inexisténcia de farmacéutico
habilitado a realizacdo do mister." (grifei).

A poscdo do e. Minigro Jodo Otévio de Noronha, na oportunidade, foi
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vencedora, e orientou 0 podcionamento da Segunda Turma a partir de entdo. Transcrevo a

ementa correspondente:

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA. PROFISSONAL DE NIVEL MEDIO. INSCRICAO.
RESPONSABILIDADE TECNICA. EXCEPCIONALIDADE. |INTERESSE
PUBLICO.

1. O licenciamento de farmécias ou drogarias sob a
responsabilidade técnica de pratico de farmacia, oficial de farmacia ou
técnico em farméacia configura hip6tese excepcional, vinculada a questdes
de interesse publico (caréncia de estabelecimentos fornecedores de
medicamentos na localidade, aliada a inexisténcia de farmacéutico
habilitado a realizacdo do mister).

2. Recurso especial a que se nega provimento." (REsp
543.889/MG, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, Rd. p/ Acorddo Ministro
JOAO OTAVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.10.2003,
DJ 16.02.2004 p. 237).

Destaco que a posi¢éo da Segunda Turma consolidou-se por maoria, vencido
0 saudoso Minigtro Frandulli Neto. Ja o entendimento da Primera Turmaera unénime

Pois bem, fo este REsp 543.889/MG, em que restou vencedora a tese
defendida pelo e. Minigro Jodo Otavio de Noronha, que submeteu-se, por meio de Embargos
de Divergéncia, a apreciacdo uniformizadora da Primeira Secdo. Na oportunidade, restaram
vencidos os Minigros da Segunda Turma, & excegdo do e. Ministro Frandiulli Neto (vencidos
na Secao, portanto, os Minidros Jodo Otavio de Noronha, Eliana Cdmon, Castro Mera e
Pecanha Martins). Transcrevo a ementa correspondente:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGENCIA.
DISSIDIO PRETORIANO DEMONSTRADO. ADMINISTRATIVO. TECNICO
DE FARMACIA. INSCRICAO NO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA.
POSSBILIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ.

1. O Brasil € um Estado Democratico de Direito fundado,
dentre outros valores, na dignidade e na valorizagao do trabalho humanos.
Esses principios, consoante 0s pos-positivistas, influem na exegese da
legislacéo infraconstitucional, porquanto em torno deles gravita todo o
ordenamento juridico, composto por normas inferiores que provém destas
normas qualificadas como soem ser as regras principiol 6gicas.

2. Consectariamente, nas questdes inerentes a inscricdo nos
Conselhos Profissionais, esses canones devem informar a atuacdo dos
aplicadores do Direito, maxime porque dessa legitimacdo profissional
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exsurge a possibilidade do trabalho, valorizado constitucional mente.

3. Engendrando ponderacéo de bens entre a valorizacéo do
trabalho, que a fortiori € um consectario da dignidade da pessoa humana e
a salde publica, o Egrégio Superior Tribunal de Justica tem admitido a
inscricdo dos Técnicos em Farmacia, mercé de limitar-lhes a atuacdo as
drogarias

4. Isto porque o art. 14, da Le n.° 3.820/60, preceitua que
poder&o se inscrever no quadro de farmacéuticos do Conselho Regional de
Farmacia, os profissionais que, embora ndo farmacéuticos, exercam sua
atividade (quando a lei autorize) como responsaveis ou auxiliares técnicos
de laboratorios industriais farmacéuticos, laboratorios de anélises clinicas e
laboratorios de controle e pesquisas relativas a alimentos, drogas, toxicos e
medicamentos, bem como os préticos e Oficiais de Farmacia licenciados.

5. Destarte, o art. 28, § 2° do Decreto n.° 74.170/74
considera passivel de responder por estabelecimento farmacéutico o
Técnico em Farmécia que tenha concluido curso de segundo grau
respectivo aprovado pelo Ministério da Educacao e cultura; verbis: "Art. 28
- O poder publico, através do 6rgdo sanitario competente dos Estados, do
Distrito Federal e dos Territérios, podera licenciar farmacia ou drogaria
sob a responsabilidade técnica de pratico de farmacia, oficial de farmacia
ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de Farmécia respectivo,
na forma da lei, desde que: | - o interesse publico justifique o licenciamento,
uma vez caracterizada a necessidade de instalacdo de farmacia ou drogaria
no local; e Il - que inexista farmacéutico na localidade ou, existindo, ndo
gueira ou ndo possa esse profissional assumir a responsabilidade técnica
pelo estabelecimento. (omissis) § 2° - Entende-se por agente capaz de
assumir a responsabilidade técnica de que trata este artigo: a) o pratico ou
oficial de farmécia inscrito em Conselho Regional de Farmacia; b) o técnico
diplomado em curso de segundo grau que tenha seu diploma registrado no
Ministério da Educacdo, inscrito no Conselho Regional de Farmacia,
observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23, da Lei n° 5.692, de 11 de
agosto de 1971."

6. Observa-se, assim, que nao existe vedacdo, mas ao reves,
permissdo legal para a inscrigdo de Técnicos em Farmacia nos quadros dos
Conselhos Regionais respectivos.

7. Esse Decreto regulamentador, com nova redacgéo, conferiu
a possibilidade de inscricdo do técnico, com formacgao de segundo grau, no
Conselho de Farmacia, desde que atendidas as exigéncias dos artigos 22 e
23 da Lei n. 5.692/71, que estabelecem a carga horaria de 2.200 ou 2.900
horas de trabalho escolar efetivo. Também € exigido que o técnico tenha
formacdo que o habilite ao prosseguimento de estudos em grau superior.
Assim, aos técnicos em farmécia, formados em segundo grau, com diploma
registrado no Ministério da Educacdo e Cultura, com possibilidade de
ingresso em universidade, foi permitida a inscricdo no Conselho Regional de
Farmacia, desde que cumpridos os demais requisitos previstos emlei.

8. Impbe-se a diferenciacdo entre a inscricdo do auxiliar
referido pela Simula n.° 275/STJ ("O auxiliar de farmacia ndo pode ser
responsavel técnico por farmacia ou drogaria") e o Técnico de Farmécia,
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entendimento que alias, revela-se evidente nos julgados que deram origem
ao referido verbete sumular; destacando-se: "ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANCA. AUXILIAR DE FARMACIA. CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA. INSCRICAO. LEI 5.692/71, ARTIGO 22.
IMPOSS BILIDADE.

O Decreto n. 74.170/74, em seu artigo 28, 8§ 2°, b, na redacao
qgue lhe conferiu o Decreto n. 793/93, considerou aptos para assumir a
responsabilidade técnica pelas farmacias e drogarias, os técnicos formados
em curso de segundo grau, com diploma registrado no Ministério da
Educacdo e Cultura, e inscrito no Conselho Regional de Farmécia,
observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da Le n. 5.692/71, que
estabelecem que o ensino de segundo ciclo compreende 2.200 ou 2.900
horas de trabalho escolar efetivo e habilita ao prosseguimento de estudos
emgrau superior .

O curso de auxiliar de farmacia concluido pela recorrida ndo
se amolda as exigéncias da legislacdo de regéncia, visto que a carga
horaria cursada encontra-se muito abaixo do minimo exigido para a
inscri¢éo no respectivo 6rgao profissional.

Recurso especial provido.

Decisdo por unanimidade de votos." (RESP 143337 / AL ; Rel.
Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 11.03.2002).

9. Deveras, a excepcionalidade a que se refere o art. 28 do
Decreto citado ndo é referente a inscri¢do do técnico no Conselho, sendo a
sua possibilidade de ser responsavel pela farmécia, o que é pacifico na
jurisprudéncia do E. Superior STJ.

10. A suposta lacuna da legislacdo existente resolve-se pela
maxima legix dixit minus quam voluit, tanto mais que n&o supera o valor
da razoabilidade, admitir-se a inscricdo de préaticos e " outros' interditando
o registro do Técnico em Farmacia, cuja atuacao, repita-se, limita-se as
drogarias. Precedentes do STJ: AgRg no RESP 679291/PR, Rel. Min.
FRANCISCO FALCAO, DJ de 25.04.2005; RESP 677520/PR, Rel. Min.
JOSE DELGADO, DJ de 21.02.2005; RESP 638415/PR, deste relator, DJ de
25.10.2004 e RESP 522895/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCAO, DJ de
09.12.2003.

11. Embargos de Divergéncia acolhidos" (EREsp
543.889MG, Rel. Minisro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO, julgado em
14.09.2005, DJ 25.09.2006 p. 216, grife).

Como se perceber, a manifetacdo da Primera Secdo quanto a possibilidade
do técnico em famédia inscrever-se no Consalho Profissond, data venia, foi desnecessiria,
pois, como visto, ambas as Turmas admitiam-na,

Tampouco havia divergéncia no que concerne a responsabilidade técnica por
famécias. Ambas as Turmas reconheciam que os técnicos em farmécia somente poderiam

assumir tal encargo excepciona mente, no interesse pulblico e na auséncia de farmacéutico.
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A verdadera divergénda referiasse a aplicacdo as drogarias do requisto de
excepciondidade que norteia o quadro de regéncias das farmécias. A esse respeito, 0 acorddo
dos Embargos de Divergénda 543.889/MG acabou por sufragar a compreenséo da Primera
Turma, afastando a excepciondidade na hipotese.

Ou sga, o técnico em faméda pode se inscrever no Consgho Regiond
correspondente (tema incontroverso nas duas Turmas). Contudo, n&o |he é permitido, a néo
ser excepaiondmente (rectius, provados o interesse publico e a fadta de farmacéutico) assumir
a responsabilidade por farmécia (tema incontroverso nas duas Turmas). Findmente, a ele ndo
se aplica a redricdo da excepcionalidade, na hipotese de assuncdo de
responsabilidade técnica por drogaria (niceo da divergéncia entre as duas Turmes).

Nas padavras do Reaor dos EREsp 543.889/MG, e. Minidro Luz Fux: "a
excepcionalidade a que se refere 0 art. 28 do Decreto citado néo € referente a inscricdo do
técnico no Conselho, sendo a sua possibilidade de ser responsave pda farmécia, o que é
pacifico na juriorudéncia do E. Superior STJ" (grife).

A patir de entdo, acompanhando o entendimento fixado no ERES
543.889/MG, a Segunda Turma chegou a decidir pela possibilidede do técnico em farmécia
asumir a responsabilidade por drogaria (e ndo por farmécia), sem andise da excepciondidade

(austncia de farmacautico e interesse publico). Transcrevo ementailudrativa

"ADMINISTRATIVO. RECURSD ESPECIAL. TECNICO EM
FARMACIA. INSCRICAO NO CONSELHO REGIONAL.
RESPONSABILIDADE TECNICA POR DROGARIA. POSS BILIDADE.

1. O técnico de farmacia pode inscrever-se no Conselho de
Farmacia respectivo, assm como estd autorizado a assumir a
responsabilidade técnica por drogaria, independentemente da
excepcionalidade da hipétese, em virtude da inexisténcia de vedacéo legal
para tanto. (EREsp n.° 543.889/MG). Ressalva do Relator.

2. Recurso especial conhecido provido." (REsp 825.372/MG,
Rel. Minigro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04.05.2006,
DJ 18.05.2006 p. 214, grife).

Outros julgedos da Segunda Turma, no entanto, mantiveram-se fiés a0 seu
antigo posicionamento. Transcrevo ementa paradigmética

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE
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FARMACIA. PROFISSONAL DE NIVEL MEDIO. INSCRIGAO.
RESPONSABILIDADE TECNICA. EXCEPCIONALIDADE. INTERESSE
PUBLICO.

1. Alegacao genérica de ofensa a lel federal ndo é suficiente
para delimitar a controvérsia, sendo necessaria a especificacdo do
dispositivo legal considerado violado (Simula n. 284 do STF).

2. O licenciamento de farmacias ou drogarias sob a
responsabilidade técnica de pratico de farmacia, oficial de farmacia ou
técnico em farméacia configura hipotese excepcional, vinculada a questdes
de interesse publico (caréncia de estabelecimentos fornecedores de
medicamentos na localidade, aliada a inexisténcia de farmacéutico
habilitado a realizacdo do mister).

3. Recurso especial conhecido pela alinea "c" e improvido."
(REsp 638.614/CE, Re. Minisro JOAO OTAVIO DE NORONHA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 12.09.2006, DJ 09.10.2006 p. 279, grifel).

AsSm, ouso dizer que 0 assunto ndo se encontra inteiramente pacificado,
apesar dos evidentes e cal orosos debates travados no multicitado ERESp 543.889/MG.

3. Minha posicdo: aplicacdo do requisito da excepcionalidade também

guando o Técnico assume a responsabilidade por drogaria

A posicio da Segunda Turma, pela posshilidade de o técnico em faméda
assumir a responsabilidade de famécias ou drogarias apenas como medida excepciond
(austncia de farmacéutico e no interesse publico), fai negada pela Primeira Secéo. No caso
das drogarias, segundo o EREsp 543.889/MG, 0 técnico pode assumir a responsabilidade,
sem andise da excepciondidade.

Em principio, urge respeitar-se a manifestacéo da Primeira Segdo, como forma
de harmonizacéo da jurisprudéncia desta Corte e em atencdo a seguranca juridica. Foi neste
sentido o respeitave voto do e. Reator, Ministro Humberto Martins, que cita a paradigmética
decisio no EREsp 543.889/MG.

No entanto, estamos diante de um caso excepciondissmo, em que a decisio da
Primera Secéo se deu por cnco votos a quatro, vencidos os Ministros da Segunda Turma,
com excecao do saudoso Min. Frandulli Neto, que dinhou-se ao entendimento vencedor.

Consderando que a composicéo deste Colegiado modificou-se e considerando
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que hajulgados posteriores da Segunda Turma que mantiveram seu anterior entendimento (v.g.
REsp 638.614/CE, Rd. Minidro JOAO OTAVIO DE NORONHA, Segunda Turma,
julgado em 12.09.2006, DJ 09.10.2006), ouso resbrir a discussdo, para, por esta via, ratificar
atese vencida na Primera Secéo.

De fato, com todo o respeito aos que pensam diversamente, tenho para mim
que a mdhor interpretacio da legidacdo federd € aguda defendida pelos Consdhos de
Farmécia e pda Segunda Turma N&o veo como negar que a assigéncdia técnica de
famacéutico é essencid para se garantir a seguranca dos consumidores que buscam
estabd ecimentos que comercidizam remédios (sgam drogarias ou farmécias).

Este é o0 Pais da auto-medicacdo, da bandizacdo dos medicamentos, da
transformacéo das drogarias (e até farmécias) em supermercado e quitandas. Também € o
Pais do "jetinha’, onde medidas provisorias se transformam em providéncias definitivas, onde
solugBes excepcionals, que sdo sendves a diverddade do seu imenso territdrio, viram regra
gerd. A salide ndo € um bem juridico menor, que pode ser lancado na vada comum da lex
mercatoria. A Condituicdo de 1988 ndo gpenas a reconhece como vaor fundamenta da
dignidade da pessoa humana, como ainda Ihe dedica toda uma Segéo, enxergando-a como
"dirdto de todos e dever do Edado” (art. 196). Mesmo 0 exercicio da dividade comercid,
também assegurado no texto condituciond, sofre limitagbes decorrentes da defesa do
consumidor (art. 170, V). A comecidizacdo de medicamentos € sarvigo "de rdevanda
publica”, por isso mesmo ensgjando - até demandando - permanente intervencéo do Estado,
no é&mbito de sua "regulamentacao, fiscalizacdo e controle” (CF, art. 197).

Dis0 tudo decorre que, somente nos casos em gue néo se logra encontrar
profissond com a formacdo superior em famécia, e 0 interesse plblico recomenda a
inddacdo de drogaria, € que se pode admitir a responsabilidade a cargo de técnico em
farmacia, ou dos outros profissonas citados nalegidacéo (pratico ou ofidd de farmécia).

Noto que os dispostivos que tratam da excepcionalidade sempre se referem,
smultaneamente, a faméciae drogaria, sgjao art. 15, caput, daLe 5.991/73 (e seu paragrafo
39, sga o Decreto 74.170/74 (art. 28).

N&o cudta, para mdhor compreensio, transcrever novamente os digpostivos
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em questéo, a comegar pdale 5.991/73 (grifo mev):

"Art. 15 - A farmacia e a drogaria terdo, obrigatoriamente, a
assisténcia de técnico responsavel, inscrito no Conselho Regional de
Farmacia, na forma da lei.

(...)

8§ 3° - Em razdo do interesse publico, caracterizada a
necessidade da existéncia de farmacia ou drogaria, e na falta do
farmacéutico, o oOrgdo sanitario de fiscalizacdo local licenciara os
estabelecimentos sob a responsabilidade técnica de préatico de farmécia,
oficial de farmacia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de
Farmacia, na formadale.".

Por suavez, o art. 28, do Decreto 74.170/74 (grifa), dispde:

Art 28. O poder publico, através do o6rgdo sanitario
competente dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios, podera
licenciar farmécia ou drogaria sob a responsabilidade técnica de pratico de
farmacia, oficial de farmacia ou outro, igualmente inscrito no Conselho
Regional de Farmécia respectivo, na forma da lei, desde que:

| - o interesse publico justifigue o licenciamento, uma vez
caracterizada a necessidade de instalacdo de farmacia ou drogaria no
local; e

Il - que inexista farmacéutico na localidade, ou existindo ndo
queira ou ndo possa esse profissional assumir a responsabilidade técnica
pelo estabel ecimento.

8§ 1° - A medida excepcional de que trata este artigo, podera
inclusive, ser adotada, se determinada zona ou regido, urbana, suburbana
ou rural, de elevada densidade demogréfica, ndo contar com
estabelecimento farmacéutico, tornando obrigatério o deslocamento do
publico para zonas ou regifes mais distantes, com dificuldade para seu
atendimento.

8§ 2° Entende-se por agente capaz de assumir a
responsabilidade técnica de que trata este artigo: (Redacdo dada pelo
Decreto n° 793, de 1993)

a) o pratico ou oficial de farmacia inscrito em Conselho
Regional de Farmécia;

b) o técnico diplomado em curso de segundo grau que tenha
seu diploma registrado no Ministério da Educacdo, inscrito no Conselho
Regional de Farmacia, observadas as exigéncias dos arts. 22 e 23 da Le n°
5.692, de 11 de agosto de 1971. (Redac&o dada pelo Decreto n° 793, de 1993)

8§ 3° Para fim previsto neste artigo sera facultada a
transferéncia de local do estabelecimento de propriedade do prético ou
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oficial de farmacia, mencionado na letra a do 2° para zona desprovida de
farmacia ou drogaria. "

Asam, tanto a farmacia como a drogaria haverdo de contar com a
Upevisio técnica do farmacéutico responsavel. Somente em cardter excepciond, como
previso pela La 5.991/73 e peo Decreto 74.170/74, € que se admite que técnico em
farméacia assuma este encargo.

Observo, por derradeiro e em obiter dictcum, que o Decreto 793/93, que
dterou o do Decreto 74.170/74 no ponto fulcrd da questéo em debate (= a posshilidade do
técnico em farmécia assumir a responsabilidade por farmécia e drogaria), foi revogado pelo
Decreto 3.181/99.Curiosamente, este decreto mais recente (Decreto 3.181/99) tem campo de
aplicacdo muito peculiar, pois regula os medicamentos genéricos. Seria, pois, incertaa intencéo
indd da Unigo de revogar as digposches rddivas ao técnico em faméda mes
gparentemente fal 0 que ocorreu. Diante da inexigéncia de reprigtinacdo tacita no Direto
brasilero, levantam-se dividas sobre o red impacto da revogacdo, no atacado, do Decreto
793/93, especidmente no que concerne a manutencao no sstemado art. 28, § 2°, dinea b,
do Decreto 74.170/74.

Diante do exposto, e nesses termos, respeitosamente divirjo do e. Rdator, para
dar parcia provimento ao Recurso Especial, mantendo a possibilidade de o técnico em
famada inscrever-se no Consdho Profissond, afastando, no entanto, a assungéo de
responsabilidade técnica por farmécia ou drogaria, exceto como medida excepciond, no caso
de interesse plblico e auséncia de farmacéutico, nos termos do art. 28, do Decreto 74.170/74.

E como voto.
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RECURSO ESPECIAL N°862.923 - SP (2006/0141315-7)

VOTO-VENCIDO

EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Sr. Presidente, acompanho

a divergéncia, inaugurada pelo Sr. Ministro Herman Benjamin.

PRIMEIRA SECAO.
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CERTIDAO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SECAO

Numero Registro: 2006/0141315-7 REsp 862923/ SP

NUmero Origem: 200261000049114

PAUTA: 22/08/2007 JULGADO: 22/08/2007
Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessao
Exmo. Sr. Ministro JOAO OTAVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da Republica
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretéria
Bda CarolinaVéras
AUTUACAO
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO -
CRF/SP
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO ROGERIO DE HOLANDA
ADVOGADO : ALEX MOREIRA DE FREITAS

ASSUNTO: Administrativo - Ato - Lei ou Regulamento - Permanéncia de Farmacéutico em Farmacia

SUSTENTACAO ORAL
Sustentou, oralmente, o Dr. MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA, pelarecorrente.

CERTIDAO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SECAO, ao apreciar 0 processo em epigrafe na
sessdo redlizada nesta data, proferiu a seguinte decisdo:

"Apds o voto do Sr. Ministro Relator conhecendo parcialmente do recurso especial, mas
Ihe negando provimento, e dos votos divergentes dos Srs. Ministros Herman Benjamin e Eliana
Calmon, pediu vista o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki."

Aguardam os Srs. Ministros Castro Meira e Denise Arruda.

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falco e, ocasionamente, os Srs.
Ministros José Delgado e Luiz Fux.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jodo Otévio de Noronha.
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Brasilia, 22 de agosto de 2007

CarolinaVéras
Secretaria
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RECURSO ESPECIAL N°862.923 - SP (2006/0141315-7)
VOTO-VISTA

ADMINISTRATIVO. TECNICO DE FARMACIA. PROFISSIONAL
LEGALMENTE HABILITADO. INSCRI C;AO NO CONSELHO
REGIONAL DE FARMACIA. RESPONSABILIDADE TECNICA
POR DROGARIA. POSSIBILIDADE.

1. E firme a jurisprudéncia da 12 Secdo desta Corte no sentido de que
(a) os técnicos em farmécia que atendam aos requisitos de formagédo
profissona exigidos pelas autoridades educacionais tém direito a
inscricdo junto aos Consalhos Regionais de Farmécia, e de que, umavez
inscritos, (b) estdo legalmente habilitados a exercer as atividades
proprias da sua profissao, entre as quais a de assumir a responsabilidade
técnica por drogaria (EREsp n.° 543.889/MG, 12 Secéo, Min. Luiz Fux,
DJ de 25.09.06).

2. Drogaria €, por definicio legd, estabelecimento que smplesmente
comercidiza produtos farmacéuticos em suas embalagens originas (art.
4° XI da Lei n° 5991/73). Em drogaria, ndo ha manipulacdo de
férmulas ou outro servico ou atividade congénere enquadravel entre as
atribuicdes privativas do profissond farmacéutico, previstas no art. 1°
do Decreto n.° 85.878/81. Justamente por ndo ser atividade privativa de
farmacéutico, a jurisorudéncia do STJ sumulou o entendimento de que
também “O dficid de farmécia , inscrito no Consdho Regiond de
Farmécia, pode ser responsdvel técnico por drogaria’ (simula 120). Ta
direito decorre, segundo os precedentes que embasaram a Simula, da
propriaLe n.° 5.991/73, interpretada teleol ogicamente.

3. A mesma interpretacéo teleolOgica dos preceitos normativos impde,
com mais razéo, a confirmacdo da jurisprudéncia em relacéo aos
técnicos em farmécia. Negar a tais técnicos, devidamente registrados no
Consglho Regiond, a prerrogativa de responder por drogaria importa, na
prética, reduzi-los a situagdo inferior a dos smples oficiais (aos quais,
embora sem formag@o especidlizada, € reconhecida essa condicéo),
eliminando inteiramente a raz&o e o0 sentido da sua profissdo, decorrente
de curso técnico aprovado e reconhecido segundo as normas de
diretrizes e bases da educacéo naciond.

4. Recurso especid a que se nega provimento, acompanhando o relator.

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI:
1. Trata-se de recurso especial (fls. 263-278) interposto em face de acdrdéo do Tribuna
Regiona Federal da 32 Regido que, em mandado de seguranca visando garantir ao impetrante a
assuncéo de responsabilidade técnica por drogaria de sua propriedade, deu provimento a
apelacdo interposta, reformando a sentenca que denegara a ordem. O acdrddo ficou assm
ementado:
"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. TECNICO
DE FARMACIA. INSCRICAO NO CONSELHO E RESPONSABILIDADE
TECNICA POR DROGARIA. POSSIBILIDADE. ART. 14, DA LEIl 3820/60.
SUM. 120 DO STJ.
1. A le admite a inscricdo no Conselho Regional de Farmécia do Técnico em
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Farmécia que, embora ndo graduado em curso superior, possui habilitacdo
adeguada para o exercicio da livre profissdo, com formacdo de nivel médio e
habilitacdo no curso especifico (art. 14, dale 3.820/60).

2. As normas de regéncia ndo fazem reserva exclusiva para o farmacéutico em
relacdo a responsabilidade técnica por drogaria.

3. Nos termos da Simula 512 do STF, sdo incabiveis honorérios advocaticios em
sede de mandado de seguranca.

4. Apdacdo provida." (fl. 210)

Opostos embargos de declaracdo (fls. 212-218), restaram reeitados (fls. 253-257). No
recurso especid, fundando nas aineas a e ¢ do permissivo congituciond, o recorrente aponta,
além da divergéncia jurisorudencia, ofensa aos seguintes digpostivos: (a) arts. 165, 458 e 535, do
CPC, pois, mesmo com a oposicdo dos embargos de declaragdo, o acérdéo recorrido ndo se
pronunciou sobre (1) a existéncia de erro de fato, ja que aplicou ao técnico em farmacia o regime
juridico - Simula 120/STJ - que diz respeito ao oficid de farmécia, ndo obstante a distin¢éo de
tais profissdes; (I1) a configuracéo de decisdo ultra petita, porque ndo poderia o aresto recorrido
determinar a inscricdo do impetrante e a assuncéo de responsabilidade técnica por farmécia, "na
medida em que n&o se objetiva, na presente agdo a inscricdo do profissond, mas téo somente a
assuncdo de sua responsabilidade técnica enquanto portador de certificado de conclusdo do curso
técnico em farmacia' (fl. 266); (b) arts. 10, 13 e 14 da Le n.° 3.820/60, porquanto ndo ha
previsdo legd para a inscrigdo de técnicos em farmécia nos quadros do Conselho Regiond de
Farmécia, sendo que a referida Lel prevé a possibilidede de registro apenas dos farmacéuticos
diplomados ou graduados, auxiliares técnicos de laboratorios e préticos ou oficiais de farmécia
licenciados, (c) art. 22 da Lel n° 5.692/71 e arts. 24 e 35 da Le n.° 9.394/96, porque (I) "o
profissona portador do certificado de conclusdo de curso de técnico ndo possui a carga horaria
minima correspondente ao curso de nive técnico relaivo ap ensno médio (em nive de 2° grau).”
(fl. 263); (1) "no caso em questéo, resta claro que o curso freqlentado pelo recorrido possui
carga horéria muito inferior ao determinado por le, ndo possibilitando sua inscricdo nos quadros
do Consdho Regiond de Farmacia mesmo que houvesse previséo legd para td” (fl. 270); (d)
arts. 15, caput e 8§ 3, da La n° 5991/73 e 28 do Decreto n° 74.170, porquanto a
responsabilidade técnica de drogaria por técnico em farmécia € hipGtese excepciond, ja que
condicionada a existéncia de previsdo legd que Ihe permita obter sua inscri¢céo e a configuracdo
do interesse publico - falta de farmécia ou drogaria e auséncia de farmacéutico na localidade.
Sem contra-razdes (fl. 325).

Didtribuido 0 gpelo a 22 Turma do STJ e, apds a afetacdo do seu julgamento a 12 Secéo, 0
Min. relator negou provimento ao recurso, em voto assim ementado:

"ADMINISTRATIVO — ALINEAS "A" E "C" — AUSENCIA DE OMISSAO NO
ACORDAO — CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA — INSCRICAO DE
TECNICO EM FARMACIA — CARGA HORARIA MINIMA DO CURSO —
NAO-CUMPRIMENTO — IMPOSSIBILIDADE DE INSCRICAO.

1. Quanto a alegada violagdo do art. 535 do CPC, verifica-se que ndo prospera o
inconformismo, pois a prestacdo jurisdicional foi dada na medida da pretensio
deduzida, conforme se depreende da andlise do acérdado recorrido. Na verdade, a
guestdo ndo foi decidida conforme objetivava a embargante, uma vez que foi
aplicado entendimento diverso, fato que ndo ensgja embargos declaratorios.

2. Versam os autos acerca da possibilidade do portador de certificado de
conclusdo do curso de técnico em farmécia ser inscrito nos quadros do Conselho
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Regiona de Farmécia do Estado de S&o Paulo.

3. O técnico de farmécia, profissional graduado em nivel de segundo grau, com
diploma registrado no MEC, pode inscrever-se no CRF desde que tenha cumprido
acarga horaria exigida (2.200 horas, com 900 horas de trabalho escolar).

4. No caso dos autos, o Tribuna de origem limitou-se a afirmar que o ora
recorrido preenche os requisitos legais para a inscri¢céo no Conselho. Entender de
forma diversa, como pretende o recorrente, requer andise de matéria
fético-probatdria, inviavel em recurso especia, como dispde a Simula 7 desta
Corte.

5. Quanto a responsabilidade técnica pela drogaria, pretendida pelo recorrido, esta
Corte firmou o entendimento no sentido de ser possivel a assungdo da
responsabilidade por técnico em farmécia, independentemente da
excepcionaliidade da hipbtese, pois inexistente vedacdo legd para tanto.
Precedentes.

Recurso especia conhecido em parte e improvido.”

Divergiram do relator, o Min. Herman Benjamin e a Min. Eliana Calmon. Pedi vista.

2. A orientacdo adotada pelo relator esta em consonancia com a jurisprudéncia assentada
desde muito tempo pelo STJ, inclusve em precedentes da Secdo, destacando-se o EREsp n.°
543.889/MG, Min. Luiz Fux, DJ de 25.09.06, com a seguinte ementa:
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGENCIA. DISSIDIO
PRETORIANO DEMONSTRADO. ADMINISTRATIVO. TECNICO DE
FARMACIA. INSCRICAO NO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ.
1. O Brasil € um Estado Democrético de Direito fundado, dentre outros valores,
na dignidade e na valorizagdo do trabalho humanos. Esses principios, consoante
os pés-positivistas influem na exegese da legidacdo infraconstitucional, porquanto
em torno deles gravita todo o ordenamento juridico, composto por normas
inferiores que provém destas normas qualificadas como soem ser as regras
principiol 6gicas.
2. Consectariamente, nas questdes inerentes & inscricdo nos Conselhos
Profissionais, esses canones devem informar a atuagdo dos aplicadores do direito,
méxime porque dessa legitimacdo profissional exsurge a possibilidade do trabalho,
valorizado constituciona mente.
3. Engendrando ponderagdo de bens entre a valorizagdo do trabalho, que a fortiori
€ um consectario da dignidade da pessoa humana e a salide publica, o Egrégio
Superior Tribunal de Justica tem admitido a inscri¢do dos técnicos em farmacia,
mercé de limitar-lhes a atuac8o as drogarias
4. Isto porque: o art. 14, dale n°. 3.820/60 preceitua que poderdo se inscrever no
guadro de farmacéuticos do Conselho Regiona de Farmécia, os profissionais que,
embora ndo farmacéuticos, exercam sua atividade (quando a lei autorize) como
responsaveis ou auxiliares técnicos de laboratérios industriais farmacéuticos,
laboratérios de andlises clinicas e laboratérios de controle e pesquisas relativas a
alimentos, drogas, toxicos e medicamentos, bem como os préticos e oficiais de
Farmécia licenciados.
5. Destarte, o art. 28, 8§ 2°, do Decreto n° 74.170/74 considera passivel de
responder por estabelecimento farmacéutico o técnico em farmécia que tenha
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concluido curso de segundo grau respectivo aprovado pelo Ministério da
Educacdo e cultura; verbis:

'Art. 28 - O poder publico, através do 6rgao sanitario competente dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territérios, podera licenciar farmacia ou
drogaria sob a responsabilidade técnica de pratico de farmacia, oficial de
farmacia ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regional de Farméacia
respectivo, na forma da lei, desde que:

| - o interesse publico justifique o licenciamento, uma vez caracterizada
a necessidade de instalacao de farméacia ou drogaria no local; e

Il - que inexista farmacéutico na localidade ou, existindo, ndo queira ou
néo possa esse profissional assumir a responsabilidade técnica pelo
estabel ecimento.

(omissis)

§ 2° - Entende-se por agente capaz de assumir a responsabilidade
técnica de que trata este artigo:

a) o pratico ou oficial de farmacia inscrito em Conselho Regional de
Farmacia;

b) o técnico diplomado em curso de segundo grau que tenha seu
diploma registrado no Ministério da Educacdo, inscrito no Conselho
Regional de Farmacia, observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23, da Lei
n° 5.692, de 11 de agosto de 1971."

6. Observa-se, assim, que ndo existe vedacdo, mas ao reveés, permissio legd para
a inscricdo de técnicos em farmécia nos quadros dos Conselhos Regionais
respectivos.
7. Esse Decreto regulamentador, com nova redacdo, conferiu a possibilidade de
inscricdo do técnico, com formagdo de segundo grau, no Conselho de Farméacia,
desde que atendidas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da Le n. 5.692/71, que
estabelecem a carga horaria de 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo.
Também é exigido que o técnico tenha formagdo que o habilite a0 prosseguimento
de estudos em grau superior. Assim, aos técnicos em farmécia, formados em
segundo grau, com diploma registrado no Ministério da Educagéo e Cultura, com
possibilidade de ingresso em universidade, foi permitida a inscrigdo no Conselho
Regiona de Farmécia, desde que cumpridos os demais requisitos previstos em le.
8. Impde-se a diferenciacéo entre a inscri¢do do auxiliar referido pela Simula n.o
275/STJ ("O auxiliar de farmacia ndo pode ser responsavel técnico por farméacia
ou drogaria") e o técnico de farmacia, entendimento que diés, revela-se evidente
nos julgados que deram origem ao referido verbete sumular; destacando-se:
'ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANCA. AUXILIAR DE
FARMACIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. INSCRIGAO. LEI
5.692/11, ARTIGO 22. IMPOSS BILIDADE.
O Decreto n. 74.170/74, em seu artigo 28, § 2°, b, na redacédo que lhe
conferiu o Decreto n. 793/93, considerou aptos para assumir a
responsabilidade técnica pelas farmacias e drogarias, os técnicos formados
em curso de segundo grau, com diploma registrado no Ministério da
Educacéo e Cultura, e inscrito no Conselho Regional de Farmécia,
observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da Lei n. 5.692/11, que
estabelecem que o0 ensino de segundo ciclo compreende 2.200 ou 2.900 horas
de trabalho escolar efetivo e habilita ao prosseguimento de estudos em grau
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superior.

O curso de auxiliar de farméacia concluido pela recorrida ndo se amolda as
exigéncias da legislacdo de regéncia, visto que a carga horéria cursada
encontra-se muito abaixo do minimo exigido para a inscri¢do no respectivo
Orgao profissional.

Recurso especial provido.

Deciséo por unanimidade de votos.

(REsp 143337/ AL; Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 11.03.2002)

9. Deveras, a excepcionaidade a que se refere o art. 28 do decreto citado ndo é
referente & inscricdo do técnico no Conselho, sendo a sua possibilidade de ser
responsavel pdafarmécia, o que é pacifico najurisprudéncia do E. Superior STJ.

10. A suposta lacuna da legidag@o existente resolve-se pela méxima legix dixit
minus quam voluit, tanto mais que ndo supera o valor da razoabilidade, admitir-se
ainscricdo de praticos e 'outros' interditando o registro do técnico em farmécia,
cuja atuagdo, repita-se, limita-se as drogarias. Precedentes do STJ: AgRg no REsp
679291/PR, Re. Min. FRANCISCO FALCAO, DJ de 25.04.2005; REsp
677520/PR, Rel. Min. JOSE DELGADO, DJ de 21.02.2005; REsp 638415/PR,
deste relator, DJ de 25.10.2004 e REsp 522895/RS, Rel. Min. FRANCISCO
FALCAO, DJ de 09.12.2003.

11. Embargos de divergéncia acolhidos"

Essa orientacdo vem sendo adotada na jurisprudéncia de ambas as Turmas da 12 Secéo:
REsp n.° 863.882, 12 Turma, Min. Francisco Falcdo, DJ de 14.12.06; REsp n.° 722.399, 12 Turma,
Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 27.03.06; REsp n.° 825.372, 22 Turma, Min. Castro Meira, DJ
de 18.05.06; REsp n.° 526.238, 22 Turma, Min. Castro Meira, DJ de 24.10.05.

Alguns aspectos assentados nos precedentes do Tribuna merecem realce. Esta bem claro
gue a questéo relacionada com o registro dos técnicos em farmacia junto aos seus consalhos de
classe (Conselhos Regionais de Farmécia) ndo pode ser confundida com a que diz respeito ao
ambito de atribuigdes legalmente asseguradas a esses profissonals, inclusve a da prerrogativa de
assumir responsabilidade técnica por drogaria. O direito a inscricdo dos técnicos junto aos
Consdlhos decorre do atendimento dos requisitos de habilitacdo e de formagdo profissond
estabel ecidos pelas autoridades de ensno, nomeadamente os previstos nos artigos 22 e 23 daLe
n.° 5.692/71 (L& das Diretrizes e Bases da Educacdo), hoje revogada e subgtituida pela Lel n.°
9.394/94, bem como na Portaria MEC n.° 363/95. S&0 esses 0s requisitos a serem avaliados no
momento da inscricdo. Quanto a responsabilidade técnica por drogaria, € prerrogativa propria do
técnico em farmécia inscrito no Consaho, prerrogativa que, por decorrer de preceito normeativo,
ndo esta sujeita a controle, € muito menos a apreciagdo discriciondria, pelo 6rgdo de classe.
Conforme referido no precedente da 12 Secdo, o controle sobre a responsabilidade técnica por
farmécia e drogaria se situa no ambito do poder de palicia, ndo dos Consalhos, mas sm "do érgéo
sanitario competente dos Estados, do Didtrito Federal e dos Territorios' (art. 28 do Decreto
74.170/74, que regulamentou a Le 5.991/73, relativa a "Controle Sanit&rio do Comércio de
Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacéuticos e Correlatos’).

Em suma, os técnicos em farmécia, desde que atendam aos requistos de formacéo
profissona exigidos pelas autoridades educacionais, tém direito a inscricdo junto aos Conselhos
Regionais de Farmacia. Uma vez inscritos, estdo legamente habilitados a exercer as atividades
proprias da sua profissdo, entre as quais a de assumir a responsabilidade técnica por drogaria.

3. Na hipétese dos autos, 0 acorddo recorrido consignou, quanto a situacdo do impetrante, que
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"ndo ha impeditivo legd a sua inscricdo no Consdho, s que, embora ndo graduado em curso
superior, possui formacdo de nive médio e habilitacdo no curso especifico de técnico em
farmécia, satisfazendo os requisitos previstos em le para o exercicio da profissdo, atendendo ao
disposto no art. 5°, inc. XIIl da CF" (fl. 207). No que tange a alegacdo de que o curso redizado
pelo impetrante ndo possui a carga horéria minima do ensino médio, 0 acordao recorrido entendeu
gue o demandante "possui formacdo de nivel médio e habilitacdo no curso especifico de técnico
em farmécia (fl. 10/13), satisfazendo os requisitos previstos em le para o exercicio da profissao"
(fl. 232). Desse modo, o preenchimento da carga horéria prevista na legidacéo de regéncia peo
curso frequentado pelo recorrido € insuscetivel de reexame em sede de recurso especial, a teor
do que prescreve a Simula 07 desta Corte.

4. O gue se questiona, na verdade, ndo é o direto do técnico em farmacia a inscrever-se no
respectivo Consalho Regiona quando atende aos requisitos de formacdo antes referidos. Quanto
a esse aspecto, ndo ha dissdéncia jurisorudencia no STJ. A divergéncia que agora se lavra,
contra os precedentes da Corte, diz respeito a assuncdo, pelos referidos técnicos, de
responsabilidade técnica por drogaria. Todavia, ndo h& razo dguma para modificar a
jurisprudéncia ja assentada a respeito. Reamente, a0 contré&rio de “farméacia’ (que, por
disposicéo legd, € “estabelecimento de manipulacdo de férmulas magistrais e oficinais, de
comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos, compreendendo o
de dispensacgdo e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra
equivalente de assisténcia médica” — art. 4° X da Le n.° 5.991/73, que “Dispde sobre o
controle sanitéario do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e
correlatos, e da outras providéncias’), a drogaria €, simplesmente, 0 “estabelecimento de
dispensacdo e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos em
suas embalagens originais’ (inciso Xl, do mesmo dispodtivo). Em drogarias, ndo ha
manipulacéo de férmulas e farmacopéas, ou outro servico ou aividade congénere enquadravel
como atribui¢do ou prerrogativa do profissonal farmacéutico (art. 1° do Decreto n.° 85.878/81).
Foi justamente por essa razéo, dias, que hd mais de treze anos, o STJ aprovou a siimula n.° 120,
para assegurar até mesmo a0 smples oficid de farmécia o direito de assumir a responsabilidade
técnica por drogaria. As ementas dos precedentes que deram origem a simula, transcritos em
sua integra na Revista de Jurisprudéncia do STJ 72/51-65, ilustram bem essa circunstancia:

"Administrativo - Drogaria - Responsabilidade Técnica - Oficiad de Farmécia -
Le 5.991/73.

- A responsabilidade técnica por drogaria pode ser confiada ao oficia de
farmacia. A interpretacdo teleoldgica da Le 5.991/73 conduz ao entendimento de
gue somente é privativa de farmacéutico, a responsabilidade por farmacia, em que
se elaborem medicamentos, através do aviamento de formulas" (REsp n.°
32.533-3/SP, 12 Turma, Min. Humberto Gomes de Barros)

"Direito Administrativo. Inteligéncia da Le n.° 3.820/69 e Decreto n.° 20.377,
de 1931, edalLe n.°5.991/73.

A restricdo de direitos so tem eficacia quando expressamente definida em lei.

Inexistindo, nas Drogarias, 0 manuseio de drogas para o fim de manipulacdo
de formulas medicamentosas, mas, apenas, a exposicdo e venda ao publico de
medicamentos prontos e embalados, a le dispensa para o exercicio da atividade
dessa espécie de mercadoria, a responsabilidade direta do préprio farmacéutico.

O mero oficid de farméacia, desde que devidamente inscrito no Conselho
Regiona respectivo, pode exercer as atividades tipicas de Drogarias (Lei n.°
5.991/73), para 0s quais a le ndo exige o0 grau universitario.
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Recurso provido. Decisdo unanime." (REsp n.° 35.351-3/SP, 12 Turma, Min.
Demdcrito Reinaldo)

"Mandado de Seguranca. Administrativo. Drogaria. Responsabilidade técnica.
Oficia de farmécia

N&o ha dbice de ordem legd para que a responsabilidade técnica por drogaria
sgja confiada a Oficial de Farmécia, inscrito no respectivo Conselho. Privativa de
farmacéutico € a responsabilidade por farmécia, em que se elaborem
medicamentos, através de aviamento ou manipulacdo de formulas

medicamentosas." (REsp n.° 36.806-5/SP, 22 Turma, Ministro Héio Mosimann)

"Drogaria. Oficial de Farmacia. Responsabilidade técnica. Decreto n.°
20.377/31, art. 2°, § 1°. Le n.°5.991/73, arts. 4°, 15 e 58.

| - A jurisprudéncia desta Corte € no sentido de que esta em vigor o § 1° do
art. 2° do Decreto n.° 20.377/31, segundo o qual o comércio direto com o
consumidor de medicamentos ndo € privativo de farmacéutico. A
responsabilidade técnica de drogaria, estabelecimento que promove esse
comércio, pode ser exercida por oficia de farmécia, desde que regularmente
inscrito no 6rgdo profissional competente.

Il - Recurso especial conhecido e provido." (REsp n.° 37.205-4/SP, 22
Turma, Min. Anténio de Padua Ribeiro)

"Administrativo. Oficia de farmacia. Responsabilidade técnica de drogaria.

- Inexiste impedimento de ordem legd para que o recorrido, oficiad de
farmécia inscrito no respectivo conselho, sgja o técnico responsavel de drogaria
da qual é socio." (REsp n.° 39.921-1/SP, 22 Turma, Min. Américo Luz)

"Administrativo. Drogaria. Oficia de farmacia. Responsabilidade técnica. Lei n.°
5.991/73.

| - Conforme jadecidiu ambas as Turmas que compdem a egrégia Primeira Secéo
desta Corte, a responsabilidade técnica por drogaria pode ser confiada ao oficia
de farméacia. Precedentes.

Il - Recurso ndo conhecido." (REsp n.° 41.782-1/SP, 22 Turma, Min. José de
Jesus Filho)

Sobrevieram, em meados de 1990, os cursos de nivd médio para a formac&o de técnicos
em farmécia. O agparecimento desses profissonais impde, evidentemente, uma interpretacdo
atudizada da legidacdo sobre a matéria Ora, os mesmos fundamentos teleolOgicos que
conduziram o Tribund ao entendimento assentado na stimula 120, imp&em a confirmacdo da sua
jurisprudéncia em relacdo aos técnicos em farmécia. Reamente, se, por ndo ser atribuicdo
privativa de farmacéutico com curso superior, se reconhece ao smples dficid de farmacia (sem
formacéo técnica alguma) o direito de responder por drogaria, com maior razédo se ha de
assegurar tal direito ao profissona formado em curso especidizado e reconhecido segundo as
normas de diretrizes e bases da educacgéo naciona. Negar ao técnico em farmacia, devidamente
registrado no Conselho Regiond, a prerrogativa de responder por drogaria importa, na prética,
reduzi-lo a situacdo inferior a dos smples oficiais, eiminando inteiramente a razéo e o sentido da
sua profissdo e do seu curso de especiaizaco.

Por outro lado, é equivocada a afirmac@o de que a responsabilidade técnica, em tais casos,
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deveria ficar restrita as hipoteses do art. 28 do Decreto n.° 74.170/74, como prevé o seu
paragrafo segundo. Da mesma forma como ocorre com os oficiais de farmacia, ndo é com base
nesse Decreto que o direito de assumir a responsabilidade técnica por drogaria é reconhecido,
mas Sm com base na interpretacéo teleoldgica da prépria Lei n.° 5.991/73. Alias, a anunciada
revogacdo parcid da sistemética do art. 28 do referido Decreto, relativamente aos técnicos em
farmacia (prevista no 8 2°, redacéo do Decreto n.° 793/93, revogado pelo Decreto n.° 3.181/99)
SO vem confirmar que tais profissonais, se em alguma oportunidade estiveram, ja ndo mais estao
sujeitos aos limites estabel ecidos no referido dispogtivo.

Também ndo se pode invocar, em prol da tese contréria, o interesse da satide publica. A
toda evidéncia, o que subjaz a essa questéo néo € a defesa desse relevante interesse pablico, nem
0 combate aos exageros da auto-medicacdo. N&o s80 os técnicos em farmacia os responsavels
por tails exageros, nem esse problema sera debelado pdo smples fato de se atribuir
exclusvamente a farmacéuticos com curso superior a responsabilidade pelas drogarias. O que
subjaz a controvérsia, na verdade, € um interesse corporativo, de estabelecer, sem quaquer
justificacdo razoével, uma reserva de mercado de trabaho dos farmacéuticos em smples
drogaria. Num pais com tantas caréncias, ndo cabem privilégios dessa natureza, ainda mais
guando levam ao completo aniquilamento dos profissionais técnicos de nive médio, t&o pouco
incentivados entre nds. De qualquer modo, privilégios dessa natureza devem submisso ao
principio da estrita legdidade, conforme decorre do art. 5° XllI, da Congtitui¢do, e, no caso, ndo
hale aguma que os assegure, conforme ja asseverou o Tribund ao editar a Simula 120.

Por fim, convém realcar, mais uma vez, que a responsabilidade técnica de drogaria por
parte do técnico em farmacia inscrito no Consalho € prerrogativa que decorre de interpretacéo
teleolOgica da prépria Lel n.° 5.991/73 e, como td, ndo esta sujeita ao controle e muito menos a
apreciacdo discriciondria pelo 6rgdo de classe. Conforme referido no precedente da 12 Secéo
antes citado, o controle sobre a responsabilidade técnica por farmécia e drogaria se situa no
ambito do poder de policia, ndo dos Consahos, mas sm "do 0rgéo sanitario competente dos
Estados, do Digtrito Federal e dos Territorios' (art. 28 do Decreto n.° 74.170/74).

5. Com essas consideracBes, acompanho o relator, negando provimento ao recurso. E o voto.
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RECURSO ESPECIAL N°862.923 - SP (2006/0141315-7)

VOTO-ANTECIPADO

O SR. MINISTRO JOSE DELGADO: Sr. Presidente, 0 assunto vem sendo discutido
ha treze anos, com mulas, inclusve, nesse sentido. E, tendo assistido a todos os debates e
conhecendo toda a matéria, declaro-me habilitado a votar.

Peco vénia a divergéncia para acompanhar o voto do Sr. Ministro Relator.

Conhego parcialmente do recurso especia e, nessa parte, nego-lhe provimento.
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CERTIDAO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SECAO

Numero Registro: 2006/0141315-7 REsp 862923/ SP

NUmero Origem: 200261000049114

PAUTA: 22/08/2007 JULGADO: 26/09/2007
Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessao
Exmo. Sr. Ministro JOAO OTAVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da Republica
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARAES MORAIS FILHO

Secretéria
Bda CarolinaVéras
AUTUACAO
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO -
CRF/SP
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO ROGERIO DE HOLANDA
ADVOGADO : ALEX MOREIRA DE FREITAS

ASSUNTO: Administrativo - Ato - Lei ou Regulamento - Permanéncia de Farmacéutico em Farmacia

CERTIDAO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SECAO, ao apreciar 0 processo em epigrafe na
sessdo redlizada nesta data, proferiu a seguinte decisdo:

"Prosseguindo no julgamento, apo6s o voto-vista do Sr. Ministro Teori Albino Zavascki,
acompanhando o voto do Sr. Ministro Relator, e o voto antecipado no mesmo sentido do Sr.
Ministro José Delgado, que se declarou habilitado a votar, pediu vista dos autos o Sr. Ministro
Castro Meira."

Aguardam a Sra. Ministra Denise Arruda e o Sr. Ministro Luiz Fux, que também se
declarou habilitado a votar.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcéo.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jodo Otévio de Noronha.

Brasilia, 26 de setembro de 2007

Carolina Véras
Secretaria
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RECURSO ESPECIAL N°862.923 - SP (2006/0141315-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO
PAULO - CRF/SP
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO ROGERIO DE HOLANDA
ADVOGADO . ALEX MOREIRA DE FREITAS
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. TECNICO
DE FARMACIA. INSCRICAO. RESPONSABILIDADE TECNICA. DROGARIA.

1. O técnico de farmacia pode inscrever-se no Conselho de Farmécia respectivo,
assm como esta autorizado a assumir a responsabilidade técnica por drogaria,
independentemente da excepciondidade da hipbtese, em virtude da inexisténcia de vedacéo
lega para tanto. Precedente desta Primeira Secdo: ERESp n° 543.889/MG, Rel. Min. Luiz
Fux, DJ de 25.9.2006.

2. Recurso especia ndo provido, acompanhando o Min. Relator.

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: Tratase de recurso especia
interposto pelo Conselho Regiona de Farmécia do Estado de Séo Paulo (CRF/SP) com agpoio nas
aliineas "d' e "c" do permissvo congtituciond contra aresto proferido pelo Tribund Regiona Federa da
3 Regido, nestes termos ementado:

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. TECNICO DE
FARMACIA. INSCRICAO NO CONSELHO E RESPONSABILIDADE TECNICA POR
DROGARIA. POSSIBILIDADE. ART. 14, DA LEI 3820/60. SUM. 120 DO STJ.

1. A le admite a inscricdo no Conselho Regiona de Farméacia do Técnico em
Farmécia que, embora ndo graduado em curso superior, possui habilitacdo adequada para o
exercicio da livre profissdo, com formagado de nivel médio e habilitacdo no curso especifico
(art. 14, dale 3.820/60).

2. As normas de regéncia ndo fazem reserva exclusiva para o farmacéutico em
relacdo a responsabilidade técnica por drogaria.

3. Nos termos da Siimula 512 do STF, sdo incabiveis honorarios advocaticios em
sede de mandado de seguranca.

4. Apdacdo provida (fl. 210).

De inicio, o recorrente sustenta que a Corte de origem infringiu o art. 535 do Codigo de
Processo Civil-CPC, a0 recusar-se a sanar erro de fato consubstanciado na atribuigéo ao técnico em
farmécia da qualificacdo de oficid de farmacia, "encaixando-Ihe inadvertidamente na SUmula 120
desta Corte, o qual trata da possibilidade do oficial de farméacia assumir a responsabilidade
técnica por drogaria” (fl. 265).

Argumenta
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Sucede que, conforme asseverado nos aclaratérios, referidas categorias
profissionais NAO SE CONFUNDEM, na medida em que o oficial de farmécia é o prético
gquando regulamentada a profissdo, ocasido em que a Le 3.820/60 resguardou a esses
profissionais a possibilidade de serem os responsaveis técnicos por drogaria, desde que
observados determinados requisitos legais (artigo 32 da Le 3.820/60, artigo 57 da Lei
5.991/73 e artigo 59 do Decreto 74.170/74) - (fl. 266).

Quanto a matéria de fundo, aega que o aresto em testilha violou os arts. 10, 13, 14 e 16 da
Lel n° 3.820/60, o art. 15 da Le n° 5.991/73 e ao art. 28 da Le n° 74.170/74, uma vez que inexidiria
amparo legd a autorizar a inscricdo de técnico em farmécia nos quadros do Conselho Regiond de
Farmécia, o que impediriaa assuncéo da responsabilidade técnica do estabel ecimento.

Em suas paavras.

Assim sendo, imperioso reconhecer a impossibilidade do profissional, portador do
certificado do curso de técnico em farmacia, responder tecnicamente por estabel ecimento
farmacéutico, e referida conclusdo decorre da inexisténcia de quadro especifico para
inscrigdo da profissional em questdo, acrescido ao fato da inexisténcia de interesse publico
mesmo se considerassemos, por hipétese, a possibilidade de inscrevé-lo (fl. 272).

Suscita, por derradeiro, dissidio pretoriano.

Sem contrarrazdes (fl. 325).

Admitido o agpelo nobre, subiram os autos a esta Corte.

Apbs voto do relator, Sr. Ministro Humberto Martins, negando provimento ao apelo nobre
sob a judtificativa de que "o técnico de farmécia, profissional graduado em nivel de segundo grau,
com diploma registrado no MEC, pode inscrever-se no CRF desde que tenha cumprido a carga
horaria exigida (2.200 horas, com 900 horas de trabalho escolar)", no que foi acompanhado pelos
Srs. Minigtros Teori Albino Zavascki e José Delgado, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Eliana
Camon inauguraram a divergéncia.

Pedi vista dos autos para mehor apreciar a controvérsa e trago agora meu
posicionamento, com escusas pela demora na apresentacdo desse voto-vista

Em um primeiro momento, realmente ndo prospera a alegacéo de que o art. 535 do CPC
fol vulnerado pela Corte de origem, uma vez que 0 denominado "erro de fato" consubstanciado na
aribuicdo a0 técnico em farmécia da qualificacdo de ofica de farmacia representa mero
inconformismo da parte insurgente com a solucéo emprestada a lide.

Com efeito, a recorrente pode discordar do desfecho do aresto impugnado, mas néo atribuir
a0 Tribund a quo a pecha de omisso.

Ultrapassado esse tema, passo a questéo de fundo.

Como anotel, o recorrente indica ofensa aos arts. 10, 13, 14 e 16 da Le n° 3.820/60, dentre
outros, tendo em vista que ndo haveria autorizacdo para inscrever em seus quadros o técnico em
farmacia, aduzindo, outrossm, que o certificado do curso apresentado ndo atenderia a carga horaria
minima a €le correspondente.

Embora j& tenha adotado a mesma orientacéo da divergéncia, por entender que a legidacéo
especifica ndo agasalha a pretensdo deduzida pelo recorrido, passei a acolhé-la, depois do julgamento
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proferido nos EREsp n° 543.889/MG — Rel. Min. Luiz Fux publicado no DJ de 25.9.2006 —, cujos
fundamentos estéo expostos na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGENCIA. DISSIDIO
PRETORIANO DEMONSTRADO. ADMINISTRATIVO. TECNICO DE FARMACIA.
INSCRICAO NO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ.

1. O Brasil é um Estado Democrético de Direito fundado, dentre outros valores,
na dignidade e na vaorizacdo do trabalho humanos. Esses principios, consoante 0s
pos-positivistas, influem na exegese da legidacdo infraconstitucional, porquanto em torno
deles gravita todo o ordenamento juridico, composto por normas inferiores que provém
destas normas qualificadas como soem ser as regras principiol égicas.

2. Consectariamente, nas questfes inerentes a inscricdo nos Conselhos
Profissionais, esses canones devem informar a atuacdo dos aplicadores do Direito, maxime
porque dessa legitimacdo profissona exsurge a possbilidade do trabalho, valorizado
constitucionalmente.

3. Engendrando ponderac&o de bens entre a valorizacdo do trabalho, que a fortiori
€ um consectario da dignidade da pessoa humana e a salde publica, 0 Egrégio Superior
Tribunal de Justica tem admitido a inscricdo dos Técnicos em Farmécia, mercé de
limitar-lhes a atuagdo as drogarias

4. Isto porgque o art. 14, da Le n.° 3.820/60, preceitua que poderéo se inscrever
no quadro de farmacéuticos do Conselho Regiona de Farmécia, os profissionais que,
embora ndo farmacéuticos, exercam sua atvidade (quando a le autorize) como
responsaveis ou auxiliares técnicos de laboratérios industriais farmacéuticos, laboratérios
de andlises clinicas e laborat6rios de controle e pesquisas relativas a alimentos, drogas,
téxicos e medicamentos, bem como os préticos e Oficiais de Farmécia licenciados.

5. Destarte, o art. 28, § 2° do Decreto n.° 74.170/74 considera passivel de
responder por estabelecimento farmacéutico o Técnico em Farmécia gue tenha concluido
curso de segundo grau respectivo aprovado pelo Ministério da Educacéo e cultura; verbis:

"Art. 28 - O poder publico, através do 6rgdo sanit&rio competente dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territérios, poderd licenciar farmécia ou
drogaria sob a responsabilidade técnica de prético de farmacia, oficial de farmacia
ou outro, igualmente inscrito no Conselho Regiond de Farmécia respectivo, na
forma dale, desde que:

| - o interesse publico justifique o licenciamento, uma vez caracterizada a
necessidade de instalagdo de farmécia ou drogaria no local; e

Il - que inexista farmacéutico na localidade ou, existindo, ndo queira ou ndo
possa esse profissional assumir a responsabilidade técnica pelo estabel ecimento.

(omissis)

§ 2° - Entende-se por agente capaz de assumir a responsabilidade técnica de
gue trata este artigo:

a) o prético ou oficial de farmécia inscrito em Conselho Regiond de
Farméacia;

b) o técnico diplomado em curso de segundo grau que tenha seu diploma
registrado no Ministério da Educagéo, inscrito no Conselho Regional de Farméacia,
observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23, da Le n° 5.692, de 11 de agosto de
1971."

6. Observa-se, assim, que ndo existe vedagdo, mas ao reves, permisséo legd para
ainscricdo de Técnicos em Farmécia nos quadros dos Conselhos Regionais respectivos.

7. Esse Decreto regulamentador, com nova redagéo, conferiu a possibilidade de
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inscricdo do técnico, com formagdo de segundo grau, no Conselho de Farmécia, desde
gue atendidas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da Le n. 5.692/71, que estabelecem a
carga horéria de 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo. Também é exigido que o
técnico tenha formacdo que o habilite a0 prosseguimento de estudos em grau superior.
Assim, aos técnicos em farmacia, formados em segundo grau, com diploma registrado no
Ministério da Educacdo e Cultura, com possibilidade de ingresso em universidade, foi
permitida a inscricdo no Conselho Regional de Farmécia, desde que cumpridos os demais
requisitos previstos em lei.

8. Impbe-se a diferenciacdo entre a inscricdo do auxiliar referido pela Simula n.°
275/STJ ("O auxiliar de farmécia ndo pode ser responsavel técnico por farmécia ou
drogarid") e o Técnico de Farmacia, entendimento que alias, revela-se evidente nos julgados
gue deram origem ao referido verbete sumular; destacando-se:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANGCA. AUXILIAR DE
FARMACIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. INSCRICAO. LEI
5.692/71, ARTIGO 22. IMPOSSIBILIDADE.

O Decreto n. 74.170/74, em seu artigo 28, 8§ 2° b, na redagdo que lhe
conferiu o Decreto n. 793/93, considerou aptos para assumir a responsabilidade
técnica pelas farmécias e drogarias, 0s técnicos formados em curso de segundo
grau, com diploma registrado no Ministério da Educagdo e Cultura, e inscrito no
Conselho Regiona de Farmécia, observadas as exigéncias dos artigos 22 e 23 da
Le n. 5.692/71, que estabelecem que o ensino de segundo ciclo compreende
2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo e habilita ao prosseguimento de
estudos em grau superior .

O curso de auxiliar de farmacia concluido pela recorrida ndo se amolda as
exigéncias da legidacdo de regéncia, visto que a carga horaria cursada
encontra-se muito abaixo do minimo exigido para a inscricdo no respectivo 6rgéo
profissional.

Recurso especia provido.

Decisdo por unanimidade de votos." (RESP 143337 / AL ; Rd. Min.
FRANCIULLI NETTO, DJ de 11.03.2002)

9. Deveras, a excepcionalidade a que se refere o art. 28 do Decreto citado nédo é
referente a inscricéo do técnico no Conselho, sendo a sua possibilidade de ser responsével
pelafarmécia, o que é pacifico na jurisprudéncia do E. Superior STJ.

10. A suposta lacuna da legidacdo existente resolve-se pela méxima legix dixit
minus quam voluit, tanto mais que ndo supera o valor da razoabilidade, admitir-se a
inscricdo de praticos e "outros' interditando o registro do Técnico em Farmécia, cuja
atuacdo, repita-se, limita-se as drogarias. Precedentes do STJ: AgRg no RESP 679291/PR,
Rel. Min. FRANCISCO FALCAO, DJ de 25.04.2005; RESP 677520/PR, Rel. Min. JOSE
DELGADO, DJ de 21.02.2005; RESP 638415/PR, deste relator, DJ de 25.10.2004 e
RESP 522895/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCAO, DJ de 09.12.2003.

11. Embargos de Divergéncia acolhidos.

Com efeito, o técnico de farmécia pode inscrever-se no Conselho de Farmécia respectivo,
assim como esta autorizado a assumir a responsabilidade técnica por drogaria, independentemente da
excepcionalidade da hipotese, em virtude da inexisténcia de vedacdo lega para tanto.

Atualmente, a jurisprudéncia deste Superior Tribuna de Justica encontra-se cristalizada e a
matéria ndo suscita mais discussdes, como evidenciam os seguintes julgados de ambas as Turmas que
compdem a Secdo de Direito Publico:
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PROCESSUAL CIVIL. INSCRICAO DE TECNICO EM FARMACIA NO
CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. RESPONSABILIDADE TECNICA POR
DROGARIA.

1. E possivel a inscricdo de técnico em farmécia nos quadros do Conselho
Regiona de Farmécia, e, uma vez inscrito, pode assumir a responsabilidade técnica por
drogaria. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especia provido (REsp 616.643/TO, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe
24.09.09);

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. OFICIAL DE
FARMACIA. RESPONSABILIDADE TECNICA. MULTA. SUMULA 83/STJ.

1. O técnico de farmécia pode inscrever-se no Conselho de Farmécia respectivo,
assim como esta autorizado a assumir a responsabilidade técnica por drogaria,
independentemente da excepcionalidade da hipdtese, em virtude da inexisténcia de vedacdo
legal paratanto (EREsp 543.889/MG).

2. Agravo regimental ndo provido (AgA 1.032.278/SP, DJe 11.9.2008);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA. TECNICO DE
FARMACIA. INSCRICAO. REQUISITOS LEGAIS. RECURSO INCAPAZ DE
INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISAO AGRAVADA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A Primeira Se¢cdo do Superior Tribuna de Justica, no julgamento dos EREsp
543.889/MG, de relatoria do Ministro Luiz Fux, publicado no DJ de 25.9.2006, firmou
entendimento no sentido de que os técnicos de farmécia que atendam aos requisitos de
formacéo profissional exigidos pelas autoridades educacionais tém direito a inscri¢éo junto
aos Conselhos Regionais de Farmécia, bem como de que, uma vez inscritos, estéo
legalmente habilitados a exercer as atividades préprias da sua profisséo, entre as quais a de
assumir a responsabilidade técnica por drogaria.

2. Para a inscricgo do técnico no Conselho Regiona de Farméacia, é necesséria
sua formagdo em curso de segundo grau, com diploma registrado no Ministério da
Educacéo e Cultura, observadas as exigéncias dos arts. 22 e 23 da Lea 5.692/71, que
estabelecem a carga horaria de 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo e a
hahilitacdo para 0 prosseguimento de estudos em grau superior.

3. Agravo regimental desprovido (AgREsp 849.509/SP, Rdl. Min. Denise Arruda,
DJe 1°.8.2008).

Em fecho, na esteira do Sr. Ministro Humberto Martins, sublinho que a Corte de origem
restringiu-se a consignar que o recorrido atende aos requisitos legais para a inscricdo no Conselho
Regiona de Farmécia, de sorte que ndo é viave aferir-se o suposto descumprimento da carga horéria
minima do curso técnico por demandar incursdo na seara fatico-probatéria, nos termos da Simula
7ISTJ.

Ante 0 exposto, nego provimento ao recur so especial, acompanhando o Min. Relator.

E como voto.
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CERTIDAO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SECAO

Numero Registro: 2006/0141315-7 REsp 862923/ SP

NUmero Origem: 200261000049114

PAUTA: 11/11/2009 JULGADO: 11/11/2009
Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidenta da Sessao
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocurador-Geral da Republica
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretéria
Bda. CarolinaVéras
AUTUACAO
RECORRENTE . CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO -
CRF/SP
ADVOGADO . SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULO ROGERIO DE HOLANDA
ADVOGADO : ALEX MOREIRA DE FREITAS

ASSUNTO: Administrativo - Ato - Lei ou Regulamento - Permanéncia de Farmacéutico em Farmacia
CERTIDAO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SECAO, ao apreciar 0 processo em epigrafe na
sessdo redlizada nesta data, proferiu a seguinte decisdo:

"Prosseguindo no julgamento, a Secdo, por maioria, vencidos a Sra. Ministra Eliana
Camon e o Sr. Ministro Herman Benjamin, conheceu parcialmente do recurso especial, mas lhe
negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.”

Os Srs. Ministros José Delgado, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Castro Meira
(voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator.

N&o participaram do julgamento os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito
Gongalves e Hamilton Carvalhido (RISTJ, art. 162, § 2°).

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Denise Arruda.
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Brasilia, 11 de novembro de 2009

CarolinaVéras
Secretaria
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